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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 16/2005

de 28 de Janeiro

Elevação de Pardilhó à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Pardilhó, no município de Estarreja,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 17/2005
de 28 de Janeiro

Elevação de Salreu à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Salreu, no município de Estarreja,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 18/2005

de 28 de Janeiro

Elevação da Gafanha da Encarnação à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação da Gafanha da Encarnação, no município
de Ílhavo, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 19/2005
de 28 de Janeiro

Elevação de Bouro de Santa Maria à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Bouro de Santa Maria, no município
de Amares, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 20/2005
de 28 de Janeiro

Elevação da povoação de Taveiro à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Taveiro, no município de Coimbra,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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Lei n.o 21/2005

de 28 de Janeiro

Elevação de Vila Franca das Naves e povoações
contíguas à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

1 — A povoação de Vila Franca das Naves, no muni-
cípio de Trancoso, é elevada à categoria de vila.

2 — A nova vila inclui também as povoações de Vila-
res, Moimentinha, Póvoa do Concelho e Granja.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 22/2005

de 28 de Janeiro

Elevação de Monte Redondo à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Monte Redondo, no município de
Leiria, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 23/2005

de 28 de Janeiro

Elevação de Perafita à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Perafita, no município de Matosinhos,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 24/2005

de 28 de Janeiro

Elevação de Carvalhosa à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Carvalhosa, no município de Paços
de Ferreira, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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Lei n.o 25/2005

de 28 de Janeiro

Elevação de Vilar dos Prazeres à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Vilar dos Prazeres, no município de
Ourém, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 26/2005

de 28 de Janeiro

Elevação do Samouco à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A localidade de Samouco, no município de Alcochete,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 27/2005

de 28 de Janeiro

Elevação de Arcozelo à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único
A povoação de Arcozelo, no município de Ponte de

Lima, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.
O Presidente da Assembleia da República, João Bosco

Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 28/2005
de 28 de Janeiro

Elevação de Santo Estêvão à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único
A povoação de Santo Estêvão, no município de Cha-

ves, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.
O Presidente da Assembleia da República, João Bosco

Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 29/2005
de 28 de Janeiro

Elevação de Fonte Arcada à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Fonte Arcada, no município de Ser-
nancelhe, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.
O Presidente da Assembleia da República, João Bosco

Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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Lei n.o 30/2005

de 28 de Janeiro

Elevação de Tremês à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação de Tremês, no município de Santarém,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 31/2005

de 28 de Janeiro

Altera a denominação de Vila de Covas

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

1 — A povoação de Vila de Covas, sede do município
de Terras de Bouro, passa a denominar-se Vila de Terras
de Bouro.

2 — A Vila de Terras de Bouro inclui também os
lugares de Barreiro, Corredoura Covas, Monte, Paço
e Pesqueiras, da freguesia de Moimenta.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 32/2005
de 28 de Janeiro

Altera a denominação de Estói

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único

A povoação e a freguesia de Estói, no município de
Faro, passam a denominar-se Estoi.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 33/2005
de 28 de Janeiro

Altera a denominação de Vale da Amoreira

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo único
A freguesia de Vale da Amoreira, no município de

Manteigas, passa a denominar-se Vale de Amoreira.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 34/2005
de 28 de Janeiro

Alteração dos limites territoriais dos municípios
de Benavente e Salvaterra de Magos

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo 1.o

São alterados os limites territoriais dos municípios
de Benavente e Salvaterra de Magos, no distrito de
Santarém.

Artigo 2.o

São alterados os limites territoriais da freguesia de
Benavente, no município de Benavente, e das freguesias
de Foros de Salvaterra e Salvaterra de Magos, no muni-
cípio de Salvaterra de Magos.

Artigo 3.o

Conforme planta cartográfica anexa, são integrados
na freguesia e município de Salvaterra de Magos 105 ha,
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nas localidades de Coitadinha e Gatinheiras, a serem
desanexados da freguesia e município de Benavente.

Artigo 4.o

Conforme planta cartográfica anexa, são integrados
na freguesia de Foros de Salvaterra, município de Sal-
vaterra de Magos, 122 ha, na localidade de Paúl de
Magos, por desanexação da freguesia de Salvaterra de
Magos, também no município de Salvaterra de Magos.

Artigo 5.o

Conforme planta cartográfica anexa, é integrada na
freguesia e município de Benavente a área de 211 ha,
nas localidades das Figueiras e Bilrete, a desanexar da

freguesia de Foros de Salvaterra, município de Salva-
terra de Magos.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Lei n.o 35/2005
de 28 de Janeiro

Fixação dos limites territoriais do município de Alcochete
e das freguesias de Alcochete e de Samouco

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo 1.o

São fixados os limites territoriais do município de
Alcochete e das freguesias de Alcochete e de Samouco
respeitantes à sua fronteira flúvio-marítima.

Artigo 2.o

As circunscrições territoriais do município de Alco-
chete e das freguesias de Alcochete e de Samouco deve-
rão integrar os territórios estuarinos a descoberto
durante as baixa-mar, representados na planta hidro-
gráfica do estuário do Tejo, que ocupam uma extensão
de 3400 ha.

Artigo 3.o

Conforme planta hidrográfica anexa à presente lei,
são integrados na freguesia de Alcochete 3200 ha, cor-

respondentes à área molhada a descoberto acima da
linha média das baixa-mar.

Artigo 4.o

Conforme planta hidrográfica anexa à presente lei,
são integrados na freguesia de Samouco 200 ha, cor-
respondentes à área molhada a descoberto acima da
linha média das baixa-mar.

Artigo 5.o

A fixação dos limites territoriais e o reconhecimento
das zonas húmidas referidas na presente lei não alteram
a jurisdição das autoridades marítimas e portuárias e
de quaisquer outras entidades.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.
O Presidente da Assembleia da República, João

Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.
O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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Lei n.o 36/2005

de 28 de Janeiro

Alteração dos limites territoriais das freguesias de Santa Maria
da Graça e São Sebastião, no município de Setúbal

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei seguinte:

Artigo 1.o

São alterados os limites territoriais da freguesia de
São Sebastião e da freguesia de Santa Maria da Graça,
por desanexação de uma parcela do território da pri-
meira e respectiva integração na área territorial da
segunda, não envolvendo esta alteração qualquer modi-
ficação do limite territorial do município de Setúbal,
considerado na sua globalidade.

Artigo 2.o

De acordo com a planta anexa, os limites da freguesia
de Santa Maria da Graça são alterados a nascente a
partir da Praça do Quebedo, no início da Avenida da
Portela, acompanhando a linha ferroviária para norte,
até ao limite do município de Palmela, inflectindo para
poente, seguindo este limite até à EN 252, acompa-
nhando-a para sul até encontrar a Azinhaga de São Joa-
quim, continuando pelo anterior limite da freguesia para
sul.

Artigo 3.o

As confrontações da nova delimitação da freguesia
de Santa Maria da Graça são as seguintes:

a) Norte — limite sul do município de Palmela;
b) Poente — limite nascente da freguesia de São

Julião;
c) Sul — rio Sado;

d) Nascente — limite poente da freguesia de São Se-
bastião.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.
O Presidente da Assembleia da República, João

Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 7 de Janeiro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 13 de Janeiro de 2005.
O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 1/2005
de 28 de Janeiro

Portugal aderiu à Convenção Internacional para a
Constituição de Um Fundo Internacional para Com-
pensação pelos Prejuízos Devidos à Poluição por Hidro-
carbonetos e aprovou as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Protocolo de 1992, através do Decreto
n.o 38/2001, de 25 de Setembro.

A Decisão do Conselho da União Europeia de 2 de
Março de 2004 autorizou os Estados membros a assinar
ou a ratificar, no interesse da Comunidade Europeia,
o Protocolo de 2003 da Convenção acima referida, desig-
nado por Protocolo do Fundo Complementar, que se
destina a garantir a indemnização adequada, pronta e
efectiva das pessoas que sofrem danos causados por der-
rames de hidrocarbonetos provenientes de petroleiros.
Ao aumentar significativamente os limites de indem-
nização previstos pelo actual regime internacional o Pro-
tocolo do Fundo Complementar vem colmatar uma das
lacunas mais significativas da regulamentação interna-
cional relativas à responsabilidade pela poluição causada
por hidrocarbonetos.

Tendo em consideração a importância e a extensão
do espaço marítimo de Portugal, aberto à navegação
internacional, que abrange as áreas das Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira, que o tornam numa
das zonas marítimas mais alargadas da União Europeia,
e considerando a melhoria do regime de indemnização
em caso de poluição que o Protocolo do Fundo Com-
plementar vem instituir, afigura-se oportuna a sua
aprovação.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Protocolo de 2003
à Convenção Internacional para a Constituição de Um
Fundo Internacional para Compensação pelos Prejuízos
Devidos à Poluição por Hidrocarbonetos, de 1992, feito
em Londres em 16 de Maio de 2003, cujo texto, na
versão autêntica em língua inglesa e a respectiva tra-
dução para língua portuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de
Novembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — Paulo Sacadura Cabral Portas — António José
de Castro Bagão Félix — António Victor Martins Mon-
teiro — António Luís Guerra Nunes Mexia — Luís José
de Mello e Castro Guedes.

Assinado em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

PROTOCOL OF 2003 TO THE INTERNATIONAL CONVENTION ON
THE ESTABLISHMENT OF AN INTERNATIONAL FUND FOR COM-
PENSATION FOR OIL POLLUTION DAMAGE, 1992.

The Contracting States to the present Protocol:

Bearing in mind the International Convention on
Civil Liability for Oil Pollution Damage, 1992,
hereinafter «the 1992 Liability Convention»;

Having considered the International Convention on
the Establishment of an International Fund for
Compensation for Oil Pollution Damage, 1992,
hereinafter «the 1992 Fund Convention»;

Affirming the importance of maintaining the viabil-
ity of the international oil pollution liability and
compensation system;

Noting that the maximum compensation afforded
by the 1992 Fund Convention might be insuf-
ficient to meet compensation needs, in certain
circumstances, in some Contracting States to that
Convention;

Recognizing that a number of Contracting States
to the 1992 Liability and 1992 Fund Conventions
consider it necessary as a matter of urgency to
make available additional funds for compensa-
tion through the creation of a supplementary
scheme to which States may accede if they so
wish;

Believing that the supplementary scheme should
seek to ensure that victims of oil pollution dam-
age are compensated in full for their loss or dam-
age and should also alleviate the difficulties faced
by victims in cases where there is a risk that
the amount of compensation available under the
1992 Liability and 1992 Fund Conventions will
be insufficient to pay established claims in full
and that as a consequence the International Oil
Pollution Compensation Fund, 1992, has decided
provisionally that it will pay only a proportion
of any established claim;

Considering that accession to the supplementary
scheme will be open only to Contracting States
to the 1992 Fund Convention:

have agreed as folllows:

General provisions

Article 1

For the purposes of this Protocol:

1) «1992 Liability Convention» means the Inter-
national Convention on Civil Liability for Oil
Pollution Damage, 1992;

2) «1992 Fund Convention» means the Interna-
tional Convention on the Establishment of an
International Fund for Compensation for Oil
Pollution Damage, 1992;

3) «1992 Fund» means the International Oil Pol-
lution Compensation Fund, 1992, established
under the 1992 Fund Convention;

4) «Contracting State» means a Contracting State
to this Protocol, unless stated otherwise;

5) When provisions of the 1992 Fund Convention
are incorporated by reference into this Protocol,
«Fund» in that Convention means «Supplemen-
tary Fund», unless stated othenvise;

6) «Ship», «Person», «owner», «oil», «pollution
damage», «preventive measures» and «incident»
have the same meaning as in article 1 of the
1992 Liability Convention;

7) «Contributing oil», «unit of account», «ton»,
«guarantor» and «terminal installation» have
the same meaning as in article I of the 1992
Fund Convention, unless stated otherwise;
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8) «Established claim» means a claim which has
been recognised by the 1992 Fund or been
accepted as admissible by decision of a com-
petent court binding upon the 1992 Fund not
subject to ordinary forms of review and which
would have been fully compensated if the limit
set out in article 4, paragraph 4, of the 1992
Fund Convention had not been applied to that
incident;

9) «Assembly» means the Assembly of the Inter-
national Oil Pollution Compensation Supple-
mentary Fund, 2003, unless otherwise indicated;

10) «Organization» means the International Mar-
itime Organization;

11) «Secretary-General» means the Secretary-Gen-
eral of the Organization.

Article 2

1 — An international supplementary fund for com-
pensation for pollution damage, to be named «The Inter-
national Oil Pollution Compensation Supplementary
Fund, 2003» hereinafter «the Supplementary Fund», is
hereby established.

2 — The Supplementary Fund shall in each Contract-
ing State be recognized as a legal person capable under
the laws of that State of assuming rights and obligations
and of being a party in legal proceedings before the
courts of that State. Each Contracting State shall rec-
ognize the director of the Supplementary Fund as the
legal representative of the Supplementary Fund.

Article 3

This Protocol shall apply exclusively:

a) To pollution damage caused:

i) In the territory, including the territorial
sea, of a Contracting State; and

ii) In the exclusive economic zone of a Con-
tracting State, established in accordance
with international law, or, if a Contracting
State has not established such a zone, in
an area beyond and adjacent to the ter-
ritorial sea of that State determined by
that State in accordance with interna-
tional law and extending not more than
200 nautical miles from the baselines
from which the breadth of its territorial
sea is measured;

b) To preventive measures, wherever taken, to pre-
vent or minimize such damage.

Supplementary compensation

Article 4

1 — The Supplementary Fund shall pay compensation
to any person suffering pollution damage if such person
has been unable to obtain full and adequate compen-
sation for an established claim for such damage under
the terms of the 1992 Fund Convention, because the
total damage exceeds, or there is a risk that it will exceed,
the applicable limit of compensation laid down in arti-
cle 4, paragraph 4, of the 1992 Fund Convention in
respect of any one incident.

2 — a) The aggregate amount of compensation pay-
able by the Supplementary Fund under this article shall
in respect of any one incident be limited, so that the
total sum of that amount together with the amount of
compensation actually paid under the 1992 Liability
Convention and the 1992 Fund Convention within the
scope of application of this Protocol shall not exceed
750 million units of account.

b) The amount of 750 million units of account men-
tioned in paragraph 2, a), shall be converted into
national currency on the basis of the value of that cur-
rency by reference to the special drawing right on the
date determined by the assembly of the 1992 Fund for
conversion of the maximum amount payable under the
1992 Liability and 1992 Fund Conventions.

3 — Where the amount of established claims against
the Supplementary Fund exceeds the aggregate amount
of compensation payable under paragraph 2, the amount
available shall be distributed in such a manner that the
proportion between any established claim and the
amount of compensation actually recovered by the
claimant under this Protocol shall be the same for all
claimants.

4 — The Supplementary Fund shall pay compensation
in respect of established claims as defined in article 1,
paragraph 8, and only in respect of such claims.

Article 5

The Supplementary Fund shall pay compensation
when the assembly of the 1992 Fund has considered
that the total amount of the established claims exceeds,
or there is a risk that the total amount of established
claims will exceed the aggregate amount of compen-
sation available under article 4, paragraph 4, of the 1992
Fund Convention and that as a consequence the assem-
bly of the 1992 Fund has decided provisionally or finally
that payments will only be made for a proportion of
any established claim. The assembly of the Supplemen-
tary Fund shall then decide whether and to what extent
the Supplementary Fund shall pay the proportion of
any established claim not paid under the 1992 Liability
Convention and the 1992 Fund Convention.

Article 6

1 — Subject to article 15, paragraphs 2 and 3, rights
to compensation against the Supplementary Fund shall
be extinguished only if they are extinguished against
the 1992 Fund, under article 6 of the 1992 Fund
Convention.

2 — A claim made against the 1992 Fund shall be
regarded as a claim made by the same claimant against
the Supplementary Fund.

Article 7

1 — The provisions of article 7, paragraphs 1, 2, 4,
5 and 6, of the 1992 Fund Convention shall apply to
actions for compensation brought against the Supple-
mentary Fund, in accordance with article 4, paragraph 1,
of this Protocol.

2 — Where an action for compensation for pollution
damage has been brought before a court competent
under article IX of the 1992 Liability Convention against
the owner of a ship or his guarantor, such court shall
have exclusive jurisdictional competence over any action
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against the Supplementary Fund for compensation
under the provisions of article 4 of this Protocol in
respect of the same damage. However, where an action
for compensation for pollution damage under the 1992
Liability Convention has been brought before a court
in a Contracting State to the 1992 Liability Convention
but not to this Protocol, any action against the Sup-
plementary Fund under article 4 of this Protocol shall
at the option of the claimant be brought either before
a court of the State where the Supplementary Fund
has its headquarters or before any court of a Contracting
State to this Protocol competent under article IX of the
1992 Liability Convention.

3 — Notwithstanding paragraph 1, where an action
for compensation for pollution damage against the 1992
Fund has been brought before a court in a Contracting
State to the 1992 Fund Convention but not to this Pro-
tocol, any related action against the Supplementary
Fund shall, at the option of the claimant, be brought
either before a court, of the State where the Supple-
mentary Fund has its headquarters or before any court
of a Contracting State competent under paragraph 1.

Article 8

1 — Subject to any decision concerning the distrib-
ution referred to in article 4, paragraph 3, of this Pro-
tocol, any judgment given against the Supplementary
Fund by a court having jurisdiction in accordance with
article 7 of this Protocol, shall, when it has become
enforceable in the State of origin and is in that State
no longer subject to ordinary forms of review, be rec-
ognized and enforceable in each Contracting State on
the same conditions as are prescribed in article X of
the 1992 Liability Convention.

2 — A Contracting State may apply other rules for
the recognition and enforcement of judgments, provided
that their effect is to ensure that judgments are
recognised and enforced at least to the same extent as
under paragraph 1.

Article 9

1 — The Supplementary Fund shall, in respect of any
amount of compensation for pollution damage paid by
the Supplementary Fund in accordance with article 4,
paragraph 1, of this Protocol, acquire by subrogation
the rights that the person so compensated may enjoy
under the 1992 Liability Convention against the owner
or his guarantor.

2 — The Supplementary Fund shall acquire by sub-
rogation the rights that the person compensated by it
may enjoy under the 1992 Fund Convention against the
1992 Fund.

3 — Nothing in this Protocol shall prejudice any right
of recourse or subrogation of the Supplementary Fund
against persons other than those referred to in the pre-
ceding paragraphs. In any event the right of the Sup-
plementary Fund to subrogation against such person
shall not be less favourable than that of an insurer of
the person to whom compensation has been paid.

4 — Without prejudice to any other rights of subro-
gation or recourse against the Supplementary Fund
which may exist, a Contracting State or agency thereof
which has paid compensation for pollution damage in
accordance with provisions of national law shall acquire
by subrogation the rights which the person so compen-
sated would have enjoyed under this Protocol.

Contributions

Article 10

1 — Annual contributions to the Supplementary Fund
shall be made in respect of each Contracting State by
any person who, in the calendar year referred to in arti-
cle 11, paragraph 2, a) or b), has received in total quan-
tities exceeding 150 000 tons:

a) In the ports or terminal installations in the ter-
ritory of that State contributing oil carried by
sea to such ports or terminal installations; and

b) In any installations situated in the territory of
that Contracting State contributing oil which has
been carried by sea and discharged in a port
or terminal installation of a non-Contracting
State, provided that contributing oil shall only
be taken into account by virtue of this sub-para-
graph on first receipt in a Contracting State after
its discharge in that non-Contracting State.

2 — The provisions of article 10, paragraph 2, of the
1992 Fund Convention shall apply in respect of the obli-
gation to pay contributions to the Supplementary Fund.

Article 11

1 — With a view to assessing the amount of annual
contributions due, if any, and taking account of the nec-
essity to maintain sufficient liquid funds, the assembly
shall for each calendar year make an estimate in the
form of a budget of:

i) Expenditure:

a) Costs and expenses of the administration
of the Supplementary Fund in the rel-
evant year and any deficit from opera-
tions in preceding years;

b) Payments to be made by the Supplemen-
tary Fund in the relevant year for the
satisfaction of claims against the Supple-
mentary Fund due under article 4, includ-
ing repayments on loans previously taken
by the Supplementary Fund for the sat-
isfaction of such claims;

ii) Income:

a) Surplus funds from operations in preced-
ing years, including any interest;

b) Annual contributions, if required to balance
the budget;

c) Any other income.

2 — The assembly shall decide the total amount of
contributions to be levied. On the basis of that decision,
the director of the Supplementary Fund shall, in respect
of each Contracting State, calculate for each person
referred to in article 10, the amount of that person’s
anual contribution:

a) In so far as the contribution is for the satisfaction
of payments referred to in paragraph 1, i), a),
on the basis of a fixed sum for each ton of con-
tributing oil received in the relevant State by
such person during the preceding calendar
year; and

b) In so far as the contribution is for the satisfaction
of payments referred to in paragraph 1, i), b),
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on the basis of a fixed sum for each ton of con-
tributing oil received by such person during the
calendar year preceding that in which the inci-
dent in question occurred, provided that State
was a Contracting State to this Protocol at the
date of the incident.

3 — The sums referred to in paragraph 2 shall be
arrived at by dividing the relevant total amount of con-
tributions required by the total amount of contributing
oil received in all Contracting States in the relevant year.

4 — The annual contribution shall be due on the date
to be laid down in the internal regulations of the Sup-
plementary Fund. The assembly may decide on a dif-
ferent date of payment.

5 — The assembly may decide, under conditions to
be laid down in the financial regulations of the Sup-
plementary Fund, to make transfers between funds
received in accordance with paragraph 2, a) and funds
received in accordance with paragraph 2, b).

Article 12

1 — The provisions of article 13 of the 1992 Fund
Convention shall apply to contributions to the Supple-
mentary Fund.

2 — A Contracting State itself may assume the obli-
gation to pay contributions to the Supplementary Fund,
in accordance with the procedere set out in article 14
of the 1992 Fund Convention.

Article 13

1 — Contracting States shall communicate to the
director of the Supplementary Fund information on oil
receipts in accordance with article 15 of the 1992 Fund
Convention provided, however, that communications
made to the director of the 1992 Fund under article 15,
paragraph 2, of the 1992 Fund Convention shall be
deemed to have been made also under this Protocol.

2 — Where a Contracting State does not fulfil its obli-
gations to submit the communication referred to in
paragraph 1 and this results in a financial loss for the
Supplementary Fund, that Contracting State shall be
liable to compensate the Supplementary Fund for such
loss. The assembly shall, on the recommendation of the
director of the Supplementary Fund, decide whether
such compensation shall be payable by that Contracting
State.

Article 14

1 — Notwithstanding article 10, for the purposes of
this Protocol there shall be deemed to be a minimum
receipt of 1 million tons of contributing oil in each Con-
tracting State.

2 — When the aggregate quantity of contributing oil
received in a Contracting State is less than l million
tons, the Contracting State shall assume the obligations
that would be incumbent under this Protocol on any
person who would be liable to contribute to the Sup-
plementary Fund in respect of oil received within the
territory of that State, in so far as no liable person exists
for the aggregated quantity of oil received.

Article 15

1 — If in a Contracting State there is no person meet-
ing the conditions of article 10, that Contracting State

shall for the purposes of this Protocol inform the director
of the Supplementary Fund thereof.

2 — No compensation shall be paid by the Supple-
mentary Fund for pollution damage in the territory, ter-
ritorial sea or exclusive economic zone or area deter-
mined in accordance with article 3, a), ii), of this Protocol
of a Contracting State in respect of a given incident
or for preventive measures, wherever taken, to prevent
or minimize such damage, until the obligations to com-
municate to the director of the Supplementary Fund
according to article 13, paragraph 1 and paragraph 1
of this article have been complied with in respect of
that Contracting State for all years prior to the occur-
rence of that incident. The assembly shall determine
in the internal regulations the circumstances under
which a Contracting State shall be considered as having
failed to comply with its obligations.

3 — Where compensation has been denied tempor-
arily in accordance with paragraph 2, compensation shall
be denied permanently in respect of that incident if the
obligations to communicate to the director of the Sup-
plementary Fund under article 13, paragraph 1 and
paragraph 1 of this article, have not been complied with
within one year after the director of the Supplementary
Fund has notified the Contracting State of its failure
to report.

4 — Any payments of contributions due to the Sup-
plementary Fund shall be set off against compensation
due to the debtor, or the debtor’s agents.

Organization and administration

Article 16

1 — The Supplementary Fund shall have an assembly
and a secretariat headed by a director.

2 — Articles 17 to 20 and 28 to 33 of the 1992 Fund
Convention shall apply to the assembly, secretariat and
director of the Supplementary Fund.

3 — Article 34 of the 1992 Fund Convention shall
apply to the Supplementay Fund.

Article 17

1 — The secretariat of the 1992 Fund, headed by the
director of the 1992 Fund, may also function as the
secretariat and the director of the Supplementary Fund.

2 — If, in accordance with paragraph 1, the secretariat
and the director of the 1992 Fund also perform the
function of secretariat and director of the Supplemen-
tary Fund, the Supplementary Fund shall be represen-
ted, in cases of conflict of interests between the 1992
Fund and the Supplementary Fund, by the chairman
of the assembly.

3 — The director of the Supplementary Fund, and
the staff and experts appointed by the director of the
Supplementary Fund, performing their duties under this
Protocol and the 1992 Fund Convention, shall not be
regarded as contravening the provisions of article 30
of the 1992 Fund Convention as applied by article 16,
paragraph 2, of this Protocol in so far as they discharge
their duties in accordance with this article.

4 — The assembly shall endeavour not to take deci-
sions which are incompatible with decisions taken by
the assembly of the 1992 Fund. If differences of opinion
with respect to common administrative issues arise, the
assembly shall try to reach a consensus with the assembly
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of the 1992 Fund, in a spirit of mutual co-operation
and with the common aims of both organizations in
mind.

5 — The Supplementary Fund shall reimburse the
1992 Fund all costs and expenses arising from admin-
istrative services performed by the 1992 Fund on behalf
of the Supplementary Fund.

Article 18

Transitional provisions

1 — Subject to paragraph 4, the aggregate amount
of the annual contributions payable in respect of con-
tributing oil received in a single Contracting State during
a calendar year shall not exceed 20% of the total amount
of annual contributions pursuant to this Protocol in
respect of that calendar year.

2 — If the application of the provisions in article 11,
paragraphs 2 and 3, would result in the aggregate amount
of the contributions payable by contributors in a single
Contracting State in respect of a given calendar year
exceeding 20% of the total annual contributions, the
contributions payable by all contributors in that State
shall be reduced pro rata so that their aggregate con-
tributions equal 20% of the total annual contributions
to the Supplementary Fund in respect of that year.

3 — If the contributions payable by persons in a given
Contracting State shall be reduced pursuant to para-
graph 2, the contributions payable by persons in all other
Contracting States shall be increased pro rata so as to
ensure that the total amount of contributions payable
by all persons liable to contribute to the Supplementary
Fund in respect of the calendar year in question will
reach the total amount of contributions decided by the
assembly.

4 — The provisions in paragraphs 1 to 3 shall operate
until the total quantity of contributing oil received in
all Contracting States in a calendar year, including the
quantities referred to in article 14, paragraph 1, has
reached 1000 million tons or until a period of 10 years
after the date of entry into force of this Protocol has
elapsed, whichever occurs earlier.

Final clauses

Article 19

Signature, ratification, acceptance, approval and accession

1 — This Protocol shall be open for signature at Lon-
don from 31 July 2003 to 30 July 2004.

2 — States may express their consent to be bound
by this Protocol by:

a) Signature without reservation as to ratification,
acceptance or approval; or

b) Signature subject to ratification, acceptance or
approval followed by ratification, acceptance or
approval; or

c) Accession.

3 — Only Contracting States to the 1992 Fund Con-
vention may become Contracting States to this Protocol.

4 — Ratification, acceptance, approval or accession
shall be effected by the deposit of a formal instrument
to that effect with the Secretary-General.

Article 20

Information on contributing oil

Before this Protocol comes into force for a State,
that State shall, when signing this Protocol in accordance
with article 19, paragraph 2, a), or when depositing an
instrument referred to in article 19, paragraph 4 of this
Protocol, and annually thereafter at a date to be deter-
mined by the Secretary-General, communicate to the
Secretary-General the name and address of any person
who in respect of that State would be liable to contribute
to the Supplementary Fund pursuant to article 10 as
well as data on the relevant quantities of contributing
oil received by any such person in the territory of that
State during the preceding calendar year.

Article 21

Entry into force

1 — This Protocol shall enter into force three months
following the date on which the following requirements
are fulfilled:

a) At least eight States have signed the Protocol
without reservation as to ratification, acceptance
or approval, or have deposited instruments of
ratification, acceptance, approval or accession
with the Secretary-General; and

b) The Secretary-General has received information
from the director of the 1992 Fund that those
persons who would be liable to contribute pur-
suant to article 10 have received during the pre-
ceding calendar year a total quantity of at least
450 million tons of contributing oil, including
the quantities referred to in article 14, para-
graph 1.

2 — For each State which signs this Protocol without
reservation as to ratification, acceptance or approval,
or which ratifies, accepts, approves or accedes to this
Protocol, after the conditions in paragraph 1 for entry
into force have been met, the Protocol shall enter into
force three months following the date of the deposit
by such State of the appropriate instrument.

3 — Notwithstanding paragraphs 1 and 2, this Pro-
tocol shall not enter into force in respect of any State
until the 1992 Fund Convention enters into force for
that State.

Article 22
First session of the assembly

The Secretary-General shall convene the first session
of the Assembly. This session shall take place as soon
as possible after the entry into force of this Protocol
and, in any case, not more than 30 days after such entry
into force.

Article 23
Revision and amendment

1 — A conference for the purpose of revising or
amending this Protocol may be convened by the Organ-
ization.

2 — The Organization shall convene a conference of
Contracting States for the purpose of revising or amend-
ing this Protocol at the request of not less than one
third of all Contracting States.
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Article 24

Amendment of compensation limit

1 — Upon the request of at least one quarter of the
Contracting States, any proposal to amend the limit of
the amount of compensation laid down in article 4, para-
graph 2, a), shall be circulated by the Secretary-General
to all members of the Organization and to all Contract-
ing States.

2 — Any amendment proposed and circulated as
above shall be submitted to the Legal Committee of
the Organization for consideration at a date at least
six months after the date of its circulation.

3 — All Contracting States to this Protocol, whether
or not members of the Organization, shall be entitled
to participate in the proceedings of the Legal Committee
for the consideration and adoption of amendments.

4 — Amendments shall be adopted by a two-thirds
majority of the Contracting States present and voting
in the Legal Committee, expanded as provided for in
paragraph 3, on condition that at least one half of the
Contracting States shall be present at the time of voting.

5 — When acting on a proposal to amend the limit,
the Legal Committee shall take into account the exper-
ience of incidents and in particular the amount of dam-
age resulting therefrom and changes in the monetary
values.

6 — a) No amendments of the limit under this article
may be considered before the date of entry into force
of this Protocol nor less than three years from the date
of entry into force of a previous amendment under this
article.

b) The limit may not be increased so as to exceed
an amount which corresponds to the limit laid down
in this Protocol increased by six per cent per year cal-
culated on a compound basis from the date when this
Protocol is opened for signature to the date on which
the Legal Committee’s decision comes into force.

c) The limit may not be increased so as to exceed
an amount which corresponds to the limit laid down
in this Protocol multiplied by three.

7 — Any amendment adopted in accordance with
paragraph 4 shall be notified by the Organization to
all Contracting States. The amendment shall be deemed
to have been accepted at the end of a period of
12 months after the date of notification, unless within
that period not less than one quarter of the States that
were Contracting States at the time of the adoption
of the amendment by the Legal Committee have com-
municated to the Organization that they do not accept
the amendment, in which case the amendment is rejected
and shall have no effect.

8 — An amendment deemed to have been accepted
in accordance with paragraph 7 shall enter into force
12 months after its acceptance.

9 — All Contracting States shall be bound by the
amendment, unless they denounce this Protocol in accor-
dance with article 26, paragraphs 1 and 2, at least six
months before the amendment enters into force. Such
denunciation shall take effect when the amendment
enters into force.

10 — When an amendment has been adopted by the
Legal Committee but the twelve-month period for its
acceptance has not yet expired, a State which becomes
a Contracting State during that period shall be bound
by the amendment if it enters into force. A State which
becomes a Contracting State after that period shall be

bound by an amendment which has been accepted in
accordance with paragraph 7. In the cases referred to
in this paragraph, a State becomes bound by an amend-
ment when that amendment enters into force, or when
this Protocol enters into force for that State, if later.

Article 25
Protocols to the 1992 Fund Convention

1 — If the limits laid down in the 1992 Fund Con-
vention have been increased by a Protocol thereto, the
limit laid down in article 4, paragraph 2, a), may be
increased by the same amount by means of the procedure
set out in article 24. The provisions of article 24, para-
graph 6, shall not apply in such cases.

2 — If the procedure referred to in paragraph 1 has
been applied, any subsequent amendment of the limit
laid down in article 4, paragraph 2, by application of
the procedure in article 24 shall, for the purpose of
article 24, paragraphs 6, b) and c), be calculated on
the basis of the new limit as increased in accordance
with paragraph 1.

Article 26
Denunciation

1 — This Protocol may be denounced by any Con-
tracting State at any time after the date on which it
enters into force for that Contracting State.

2 — Denunciation shall be effected by the deposit of
an instrument with the Secretary-General.

3 — A denunciation shall take effect 12 months, or
such longer period as may be specified in the instrument
of denunciation, after its deposit with the Secretary-
General.

4 — Denunciation of the 1992 Fund Convention shall
be deemed to be a denunciation of this Protocol. Such
denunciation shall take effect on the date on which
denunciation of the Protocol of 1992 to amend the 1971
Fund Convention takes effect according to article 34
of that Protocol.

5 — Notwithstanding a denunciation of the present
Protocol by a Contracting State pursuant to this article,
any provisions of this Protocol relating to the obligations
to make contributions to the Supplementary Fund with
respect to an incident referred to in article 11, para-
graph 2, b), and occurring before the denunciation takes
effect, shall continue to apply.

Article 27
Extraordinary sessions of the assembly

1 — Any Contracting State may, within 90 days after
the deposit of an instrument of denunciation the result
of which it considers will significantly increase the level
of contributions for the remaining Contracting States,
request the director of the Supplementary Fund to con-
vene an extraordinary session of the assembly. The direc-
tor of the Supplementary Fund shall convene the assem-
bly to meet not later than 60 days after receipt of the
request.

2 — The director of the Supplementary Fund may
take the initiative to convene an extraordinary session
of the assembly to meet within 60 days after the deposit
of any instrument of denunciation, if the director of
the Supplementary Fund considers that such denuncia-
tion will result in a significant increase in the level of
contributions of the remaining Contracting States.
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3 — If the assembly at an extraordinary session con-
vened in accordance with paragraph 1 or 2 decides that
the denunciation will result in a significant increase in
the level of contributions for the remaining Contracting
States, any such State may, not later than 120 days before
the date on which the denunciation takes effect,
denounce this Protocol with effect from the same date.

Article 28
Termination

1 — This Protocol shall cease to be in force on the
date when the number of Contracting States falls below
seven or the total quantity of contributing oil received
in the remaining Contracting States, including the quan-
tities referred to in article 14, paragraph 1, falls below
350 million tons, whichever occurs earlier.

2 — States which are bound by this Protocol on the
day before the date it ceases to be in force shall enable
the Supplementary Fund to exercise its functions as
described in article 29 and shall, for that purpose only,
remain bound by this Protocol.

Article 29
Winding up of the Supplementary Fund

1 — If this Protocol ceases to be in force, the Sup-
plementary Fund shall nevertheless:

a) Meet its obligations in respect of any incident
occurring before the Protocol ceased to be in
force;

b) Be entitled to exercise its rights to contributions
to the extent that these contributions are nec-
essary to meet the obligations under para-
graph 1, a), including expenses for the admin-
istration of the Supplementary Fund necessary
for this purpose.

2 — The assembly shall take all appropriate measures
to complete the winding up of the Supplementary Fund,
including the distribution in an equitable manner of any
remaining assets among those persons who have con-
tributed to the Supplementary Fund.

3 — For the purposes of this article the Supplemen-
tary Fund shall remain a legal person.

Article 30
Depositary

1 — This Protocol and any amendments accepted
under article 24 shall be deposited with the Secre-
tary-General.

2 — The Secretary-General shall:

a) Inform all States which have signed or acceded
to this Protocol of:

i) Each new signature or deposit of an
instrument together with the date
thereof;

ii) The date of entry into force of this
Protocol;

iii) Any proposal to amend the limit of the
amount of compensation which has been
made in accordance with article 24, para-
graph 1;

iv) Any amendment which has been adopted
in accordance with article 24, paragraph
4;

v) Any amendment deemed to have been
accepted under article 24, paragraph 7,
together with the date on which that
amendment shall enter into force in
accordance with paragraphs 8 and 9 of
that article;

vi) The deposit of an instrument of denun-
ciation of this Protocol together with the
date of the deposit and the date on which
it takes effect;

vii) Any communication called for by any
article in this Protocol;

b) Transmit certified true copies of this Protocol
to all Signatory States and to all States which
accede to the Protocol.

3 — As soon as this Protocol enters into force, the
text shall be transmitted by the Secretary-General to
the Secretariat of the United Nations for registration
and publication in accordance with article 102 of the
Charter of the United Nations.

Article 31
Languages

This Protocol is established in a single original in
the arabic, chinese, english, french, russian and spanish
languages, each text being equally authentic.

Done at London this sixteenth day of May two thou-
sand and three.

In witness whereof the undersigned, being duly autho-
rised by their respective Governments for that purpose,
have signed this Protocol.

PROTOCOLO DE 2003 À CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A
CONSTITUIÇÃO DE UM FUNDO INTERNACIONAL PARA COM-
PENSAÇÃO PELOS PREJUÍZOS DEVIDOS À POLUIÇÃO POR
HIDROCARBONETOS, DE 1992.

Os Estados Contratantes no Presente Protocolo:

Tendo presente a Convenção Internacional sobre
a Responsabilidade Civil pelos Prejuízos Cau-
sados pela Poluição por Hidrocarbonetos, 1992,
a seguir designada «Convenção CLC 1992»;

Tendo considerado a Convenção Internacional
para a Constituição de um Fundo Internacional
para Compensação pelos Prejuízos Devidos à
Poluição por Hidrocarbonetos, de 1992, a seguir
designada «Convenção FIPOL 1992»;

Afirmando a importância de manter a viabilidade
do sistema internacional de responsabilidade e
indemnização pela poluição causada por hidro-
carbonetos;

Notando que a indemnização máxima permitida
pela Convenção FIPOL 1992 poderá ser insu-
ficiente, em certas circunstâncias, para satisfazer
as necessidades de indemnização nalguns Esta-
dos Contratantes nessa Convenção;

Reconhecendo que alguns Estados Contratantes
nas Convenções CLC 1992 e FIPOL 1992 con-
sideram necessário e urgente disponibilizar fun-
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dos complementares para indemnizações através
da criação de um regime complementar a que
os Estados podem aderir se assim o desejarem;

Convictos de que o regime complementar deverá
procurar garantir que as vítimas dos danos cau-
sados pela poluição por hidrocarbonetos sejam
indemnizadas integralmente pelas suas perdas
ou danos, e igualmente aliviar as dificuldades
sentidas pelas vítimas nos casos em que existe
o risco de que o montante da indemnização dis-
ponível ao abrigo das Convenções CLC 1992 e
FIPOL 1992 seja insuficiente para pagar inte-
gralmente as indemnizações estabelecidas e que,
em consequência disso, o FIPOL 1992 tenha
decidido provisoriamente que apenas pagará
uma percentagem de qualquer indemnização
estabelecida;

Considerando que a adesão ao regime complemen-
tar apenas estará aberta aos Estados Contratan-
tes na Convenção FIPOL 1992:

acordaram no seguinte:

Disposições gerais

Artigo 1.o

Para efeitos do presente Protocolo, entende-se por:

1) «Convenção CLC 1992» a Convenção Interna-
cional sobre a Responsabilidade Civil pelos Pre-
juízos Devidos à Poluição por Hidrocarbonetos,
de 1992;

2) «Convenção FIPOL 1992» a Convenção Inter-
nacional para a Constituição de Um Fundo
Internacional para Compensação pelos Prejuí-
zos Devidos à Poluição por Hidrocarbonetos,
de 1992;

3) «Fundo de 1992» o Fundo Internacional para
Compensação pelos Prejuízos devidos à Polui-
ção por Hidrocarbonetos, de 1992, criado no
âmbito da Convenção FIPOL 1992;

4) «Estado Contratante» um Estado Contratante
no presente Protocolo, salvo declaração em
contrário;

5) Quando forem incorporadas no presente Pro-
tocolo, através de uma referência, disposições
da Convenção FIPOL 1992, o termo «Fundo»
dessa Convenção terá a acepção de «Fundo
Complementar», salvo declaração em contrário;

6) «Navio», «pessoa», «proprietário», «hidrocar-
bonetos», «prejuízo por poluição», «medidas de
salvaguarda» e «incidente» têm a mesma acep-
ção que no artigo I da CLC 1992;

7) «Hidrocarbonetos contribuintes», «unidade de
conta», «tonelada», «garante» e «instalação ter-
minal» têm a mesma acepção que no artigo 1.o
da Convenção FIPOL 1992, salvo declaração
em contrário;

8) «Pedido de indemnização procedente» um
pedido de indemnização que tenha sido reco-
nhecido pelo FIPOL 1992 ou aceite como
admissível por decisão de um tribunal compe-
tente vinculativa para o FIPOL 1992 e não pas-
sível de recurso ordinário e que teria sido inte-
gralmente pago se o limite estabelecido no n.o 4
do artigo 4.o da Convenção FIPOL não tivesse
sido aplicado a esse incidente;

9) «Assembleia» a assembleia do Fundo Interna-
cional Complementar de Compensação pelos
Prejuízos Devidos à Poluição por Hidrocarbo-
netos, de 2003, salvo indicação em contrário;

10) «Organização» a Organização Marítima Inter-
nacional;

11) «Secretário-Geral» o Secretário-Geral da Orga-
nização.

Artigo 2.o

1 — É estabelecido um fundo internacional comple-
mentar para indemnização pelos prejuízos devidos à
poluição por hidrocarbonetos, cuja designação será
«Fundo Internacional Complementar para Compensa-
ção pelos Prejuízos Devidos à Poluição por Hidrocar-
bonetos, 2003» a seguir designado «Fundo Comple-
mentar».

2 — O Fundo Complementar será reconhecido em
cada Estado Contratante como pessoa colectiva com
capacidade, nos termos da lei desse Estado, para assumir
direitos e obrigações e ser parte em acções judiciais
intentadas perante os tribunais desse Estado. Cada
Estado Contratante reconhecerá o director do Fundo
Complementar como representante legal do Fundo
Complementar.

Artigo 3.o

O presente Protocolo aplica-se exclusivamente:

a) Aos danos por poluição causados:

i) No território, incluindo no mar territo-
rial, de um Estado Contratante; e

ii) Na zona económica exclusiva de um
Estado Contratante, estabelecida em
conformidade com o direito internacio-
nal, ou, caso um Estado Contratante não
tenha estabelecido tal zona, numa zona
exterior e contígua ao mar territorial
desse Estado, determinada pelo mesmo
em conformidade com o direito interna-
cional, não superior a 200 milhas marí-
timas das linhas de base a partir das quais
se mede a largura do seu mar territorial;

b) Às medidas de salvaguarda, onde quer que
sejam tomadas, destinadas a evitar ou minimizar
tais danos.

Indemnização complementar

Artigo 4.o

1 — O Fundo Complementar pagará uma indemni-
zação a qualquer pessoa que sofra danos causados pela
poluição, se essa pessoa não tiver podido obter uma
indemnização integral e adequada em resposta a um
pedido de indemnização procedente relativo a esses
danos nos termos da Convenção FIPOL 1992, porque
o montante total dos danos excede, ou existe o risco
de exceder, o limite de indemnização aplicável estabe-
lecido no n.o 4 do artigo 4.o da Convenção FIPOL 1992
para cada incidente.

2 — a) O montante global das indemnizações pagá-
veis pelo Fundo Complementar por força do presente
artigo relativamente a cada incidente será limitado de
modo que a soma desse montante e do montante das
indemnizações efectivamente pagas ao abrigo da Con-
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venção CLC 1992 e da Convenção FIPOL 1992 que
se inscrevam no âmbito de aplicação do presente Pro-
tocolo não exceda 750 milhões de unidades de conta.

b) O montante de 750 milhões de unidades de conta
mencionado no n.o 2, alínea a), será convertido em
moeda nacional com base no valor dessa moeda por
referência ao direito de saque especial à data deter-
minada pela assembleia do FIPOL 1992 para a con-
versão do montante máximo pagável nos termos da
CLC 1992 e da Convenção FIPOL 1992.

3 — Caso o montante dos pedidos de indemnização
imputáveis ao Fundo Complementar exceda o montante
total das indemnizações pagáveis nos termos do n.o 2,
o montante disponível será repartido de modo que a
proporção entre o pedido de indemnização procedente
e o montante da indemnização efectivamente recebida
pelo credor ao abrigo do presente Protocolo seja a
mesma para todos os credores.

4 — O Fundo Complementar pagará uma indemni-
zação relativamente aos pedidos procedentes definidos
no n.o 8 do artigo 1.o e apenas relativamente a esses
pedidos.

Artigo 5.o

O Fundo Complementar pagará uma indemnização
quando a assembleia do FIPOL 1992 considerar que
o montante total dos pedidos de indemnização proce-
dentes exceder, ou existir o risco de exceder, o montante
total de indemnização previsto no n.o 4 do artigo 4.o
da Convenção FIPOL 1992 e que, em consequência
disso, a assembleia do FIPOL 1992 tenha decidido pro-
visória ou definitivamente que apenas serão efectuados
pagamentos em relação a uma percentagem de um
pedido procedente. A assembleia do Fundo Comple-
mentar decidirá então se e em que medida o Fundo
Complementar pagará a proporção de um pedido pro-
cedente não paga ao abrigo da Convenção CLC 1992
e da Convenção FIPOL 1992.

Artigo 6.o

1 — Sob reserva do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 15.o, o direito a ser indemnizado pelo Fundo Com-
plementar apenas prescreverá se também prescrever em
relação ao FIPOL 1992, nos termos do artigo 6.o da
Convenção FIPOL 1992.

2 — Um pedido de indemnização junto do FIPOL
1992 será considerado um pedido de indemnização do
mesmo requerente junto do Fundo Complementar.

Artigo 7.o

1 — O disposto nos n.os 1, 2, 4, 5 e 6 do artigo 7.o
da Convenção FIPOL 1992 aplicar-se-á às acções de
indemnização introduzidas junto do Fundo Complemen-
tar, em conformidade com o n.o 1 do artigo 4.o do pre-
sente Protocolo.

2 — Caso tenha sido intentada uma acção judicial de
indemnização por danos causados pela poluição junto
de um tribunal competente nos termos do artigo IX da
Convenção CLC 1992 contra o proprietário de um navio
ou o seu garante, esse tribunal terá competência juris-
dicional exclusiva para qualquer acção de indemnização
contra o Fundo Complementar nos termos do artigo 4.o
do presente Protocolo em relação aos mesmos danos.
No entanto, caso uma acção de indemnização por danos
causados pela poluição ao abrigo da Convenção

CLC 1992 tenha sido intentada junto de um tribunal
de um Estado Contratante na Convenção CLC 1992
mas não no presente Protocolo, qualquer acção relativa
ao Fundo Complementar ao abrigo do artigo 4.o do
presente Protocolo poderá, ao critério do requerente,
ser introduzida junto de um tribunal do Estado em que
o Fundo Complementar tem sede ou junto de qualquer
tribunal de um Estado Contratante no presente Pro-
tocolo que seja competente nos termos do artigo IX da
Convenção CLC 1992.

3 — Não obstante o disposto no n.o 1, caso uma acção
de indemnização por danos causados pela poluição con-
tra o FIPOL 1992 tenha sido intentada junto de um
tribunal de um Estado Contratante na Convenção
FIPOL 1992 mas não no presente Protocolo, qualquer
acção relacionada contra o Fundo Complementar ao
abrigo do artigo 4.o do presente Protocolo poderá, ao
critério do requerente, ser introduzida junto de um tri-
bunal do Estado em que o Fundo Complementar tem
sede ou junto de qualquer tribunal de um Estado Con-
tratante que seja competente nos termos do n.o 1.

Artigo 8.o

1 — Sob reserva de qualquer decisão relativa à repar-
tição referida no n.o 3 do artigo 4.o do presente Pro-
tocolo, toda a sentença proferida contra o Fundo Com-
plementar por um tribunal competente por força do
artigo 7.o do presente Protocolo, que se tenha tornado
executória no Estado de origem e já não seja passível
de recurso ordinário nesse Estado, será reconhecida e
executória em todos os Estados Contratantes nas mes-
mas condições que as previstas no artigo X da Convenção
CLC 1992.

2 — Um Estado Contratante pode aplicar outras
regras relativas ao reconhecimento e à execução de deci-
sões, desde que o seu efeito seja garantir que as decisões
judiciais sejam reconhecidas e executadas pelo menos
na mesma medida que o previsto no n.o 1.

Artigo 9.o

1 — O Fundo Complementar adquirirá por sub-ro-
gação, relativamente ao montante de qualquer indem-
nização por danos causados pela poluição pagos pelo
Fundo Complementar por força do n.o 1 do artigo 4.o
do presente Protocolo, os direitos que a pessoa assim
indemnizada pode invocar ao abrigo da Convenção
CLC 1992 contra o proprietário ou o seu garante.

2 — O Fundo Complementar adquirirá por sub-ro-
gação os direitos que a pessoa por ele indemnizada pode
invocar ao abrigo da Convenção CLC 1992 contra o
FIPOL 1992.

3 — Nada no presente Protocolo prejudicará qual-
quer direito de recurso ou sub-rogação do Fundo Com-
plementar contra pessoas distintas das referidas nos
números precedentes. De qualquer forma, o direito de
sub-rogação do Fundo Complementar contra essas pes-
soas não poderá ser menos favorável que o de um segu-
rador da pessoa a quem tiver sido paga uma indem-
nização.

4 — Sem prejuízo de outros direitos de sub-rogação
ou de recurso contra o Fundo Complementar que pos-
sam existir, um Estado Contratante ou um seu orga-
nismo que tenha pago uma indemnização por danos
causados pela poluição em conformidade com as dis-
posições do direito nacional adquirirá por sub-rogação
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os direitos de que a pessoa assim indemnizada teria
gozado por força do presente Protocolo.

Contribuições

Artigo 10.o

1 — As contribuições anuais para o Fundo Comple-
mentar serão efectuadas, relativamente a cada Estado
Contratante, por qualquer pessoa que, no ano referido
no n.o 2, alíneas a) ou b), do artigo 11.o, tenha recebido,
no total, quantidades superiores a 150 000 t:

a) De hidrocarbonetos contribuintes transportados
por mar para os portos ou instalações terminais
situados em território desse Estado nesses por-
tos ou terminais; bem como

b) De hidrocarbonetos contribuintes que tenham
sido transportados por mar e descarregados
num porto ou instalação terminal de um Estado
não contratante em quaisquer instalações situa-
das no território desse Estado Contratante,
desde que os hidrocarbonetos contribuintes ape-
nas sejam tidos em conta por força da presente
alínea a partir da sua primeira recepção no
Estado Contratante após a sua descarga no
Estado não contratante.

2 — O disposto no n.o 2 do artigo 10.o da Convenção
FIPOL 1992 aplicar-se-á no que respeita à obrigação
de pagar contribuições ao Fundo Complementar.

Artigo 11.o

1 — Com vista a avaliar o montante das contribuições
anuais devidas, se for o caso, e tendo em conta a neces-
sidade de manter liquidez suficiente, a assembleia fará,
relativamente a cada ano, uma estimativa, sob a forma
de orçamento, das:

i) Despesas:

a) Custos e despesas de administração do
Fundo Complementar no ano em causa
e eventuais défices resultantes de ope-
rações de anos anteriores;

b) Pagamentos a efectuar pelo Fundo Com-
plementar no ano em causa para satis-
fazer os pedidos de indemnização apre-
sentados ao Fundo Complementar ao
abrigo do artigo 4.o, incluindo os reem-
bolsos de empréstimos previamente con-
traídos pelo Fundo Complementar para
satisfazer tais pedidos;

ii) Receitas:

a) Excedentes de operações de anos ante-
riores, incluindo juros;

b) Contribuições anuais que possam ser
necessárias para equilibrar o orçamento;

c) Quaisquer outras receitas.

2 — A assembleia decidirá o montante total das con-
tribuições a cobrar. Com base nessa decisão, o director
do Fundo Complementar calculará, relativamente a cada
Estado Contratante, para cada pessoa referida no

artigo 10.o, o montante da contribuição anual dessa
pessoa:

a) Na medida em que a contribuição se destine
a satisfazer os pagamentos referidos na alínea i),
subalínea a), do n.o 1, com base numa soma
fixa para cada tonelada de hidrocarbonetos con-
tribuintes recebidos no Estado em causa por
essa pessoa durante o ano civil precedente; e

b) Na medida em que a contribuição se destine
à realização dos pagamentos referidos na alí-
nea i), subalínea b), do n.o 1, com base numa
soma fixa para cada tonelada de hidrocarbo-
netos contribuintes recebidos por essa pessoa
durante o ano anterior àquele em que ocorreu
o incidente em causa, desde que esse Estado
fosse um Estado Contratante no presente Pro-
tocolo à data do incidente.

3 — As quantias referidas no n.o 2 serão calculadas
dividindo o montante total das contribuições necessárias
pela quantidade total de hidrocarbonetos contribuintes
recebidos em todos os Estados Contratantes no ano em
causa.

4 — A contribuição anual deverá ser paga na data
a estabelecer no regulamento interno do Fundo Com-
plementar. A assembleia pode decidir estabelecer uma
data de pagamento diferente.

5 — A assembleia pode decidir, nas condições a esta-
belecer no regulamento financeiro do Fundo Comple-
mentar, proceder a transferências entre os fundos rece-
bidos nos termos da alínea a) do n.o 2 e os fundos
recebidos nos termos da alínea b) desse mesmo número.

Artigo 12.o

1 — O disposto no artigo 13.o da Convenção
FIPOL 1992 aplicar-se-á às contribuições para o Fundo
Complementar.

2 — Um Estado Contratante pode, ele mesmo, assu-
mir a obrigação de pagar as contribuições ao Fundo
Complementar, de acordo com o procedimento previsto
no artigo 14.o da Convenção FIPOL 1992.

Artigo 13.o

1 — Os Estados Contratantes comunicarão ao direc-
tor do Fundo Complementar informações sobre as
recepções de hidrocarbonetos em conformidade com o
artigo 15.o da Convenção FIPOL 1992, sob reserva, no
entanto, de que as informações comunicadas ao director
do FIPOL 1992 nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da
Convenção FIPOL 1992 sejam consideradas ter sido
igualmente comunicadas em aplicação do presente
Protocolo.

2 — Caso um Estado Contratante não cumpra a sua
obrigação de comunicar as informações referidas no
n.o 1 e daí resulte um prejuízo financeiro para o Fundo
Complementar, esse Estado Contratante ficará sujeito
a ter de indemnizar o Fundo Complementar por esse
prejuízo. A assembleia decidirá, por recomendação do
director do Fundo Complementar, se essa indemnização
é ou não exigível a esse Estado Contratante.

Artigo 14.o

1 — Não obstante o disposto no artigo 10.o, para efei-
tos do presente Protocolo, considera-se que deverá ser
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recebido, no mínimo, 1 milhão de toneladas de hidro-
carbonetos contribuintes em cada Estado Contratante.

2 — Quando a quantidade total de hidrocarbonetos
contribuintes recebidos num Estado Contratante for
inferior a 1 milhão de toneladas, o Estado Contratante
assumirá as obrigações que recairiam, por força do pre-
sente Protocolo, sobre qualquer pessoa sujeita a con-
tribuir para o Fundo Complementar no que respeita
aos hidrocarbonetos recebidos no território desse
Estado, na medida em que não exista uma pessoa sujeita
à contribuição relativa à quantidade total de hidrocar-
bonetos recebidos.

Artigo 15.o

1 — Se, num Estado Contratante, não existir uma pes-
soa que preencha as condições previstas no artigo 10.o,
esse Estado Contratante, para efeitos do presente Pro-
tocolo, informará desse facto o director do Fundo
Complementar.

2 — O Fundo Complementar não pagará qualquer
indemnização por danos causados pela poluição no ter-
ritório, mar territorial ou zona económica exclusiva ou
área determinada em conformidade com a alínea a),
subalínea ii), do artigo 3.o do presente Protocolo do
Estado Contratante relativamente a um dado incidente
ou para medidas de salvaguarda, onde quer que sejam
tomadas, para evitar ou minimizar esses danos, até terem
sido cumpridas as obrigações de comunicar ao director
do Fundo Complementar as informações previstas no
n.o 1 do artigo 13.o e no n.o 1 do presente artigo no
que respeita a esse Estado Contratante relativamente
a todos os anos anteriores à ocorrência desse incidente.

A assembleia definirá no regulamento interno as cir-
cunstâncias em que se considera que um Estado Con-
tratante não cumpriu as suas obrigações.

3 — Caso a indemnização tenha sido temporaria-
mente recusada em conformidade com o disposto no
n.o 2, ela será permanentemente recusada em relação
a esse incidente, caso a obrigação de comunicar ao direc-
tor do Fundo Complementar as informações exigidas
pelo n.o 1 do artigo 13.o e o n.o 1 do presente artigo
não tenha sido cumprida no prazo de um ano após a
notificação ao Estado Contratante, pelo director do
Fundo Complementar, da não comunicação das ditas
informações.

4 — Toda a contribuição devida ao Fundo Comple-
mentar será deduzida da indemnização devida ao deve-
dor ou aos seus agentes.

Organização e administração

Artigo 16.o

1 — O Fundo Complementar terá uma assembleia e
um secretariado chefiado por um director.

2 — Os artigos 17.o a 20.o e 28.o a 33.o da Convenção
FIPOL 1992 aplicar-se-ão à assembleia, ao secretariado
e ao director do Fundo Complementar.

3 — O artigo 34.o da Convenção FIPOL 1992 apli-
car-se-á ao Fundo Complementar.

Artigo 17.o

1 — O secretariado do FIPOL 1992 e o seu director
podem igualmente funcionar como, respectivamente,
secretariado e director do Fundo Complementar.

2 — Se, em conformidade com o n.o 1, o secretariado
e o director do FIPOL 1992 também desempenharem
a função de secretariado e director do Fundo Com-
plementar, este Fundo será representado, em caso de
conflito de interesses entre o FIPOL 1992 e o Fundo
Complementar, pelo presidente da assembleia.

3 — O director do Fundo Complementar e o pessoal
e peritos por ele designados, exercendo as suas funções
nos termos do presente Protocolo e da Convenção
FIPOL 1992, não serão considerados como estando a
infringir o disposto no artigo 30.o da Convenção
FIPOL 1992, como aplicada pelo n.o 2 do artigo 16.o
do presente Protocolo, na medida em que desempenhem
as suas funções em conformidade com o presente artigo.

4 — A assembleia procurará não tomar decisões que
sejam incompatíveis com as decisões tomadas pela
assembleia do FIPOL 1992. Caso surjam divergências
de opinião em relação a questões administrativas
comuns, a assembleia tentará chegar a um consenso com
a assembleia do FIPOL 1992, num espírito de coope-
ração mútua e tendo em mente os objectivos comuns
de ambas as organizações.

5 — O Fundo Complementar reembolsará ao
FIPOL 1992 todos os custos e despesas decorrentes dos
serviços administrativos prestados pelo FIPOL 1992 em
nome do Fundo Complementar.

Disposições transitórias

Artigo 18.o

1 — Sob reserva do disposto no n.o 4, o montante
total das contribuições anuais pagáveis em relação aos
hidrocarbonetos contribuintes recebidos num único
Estado Contratante durante um ano civil não excederá
20% do montante total das contribuições anuais nos
termos do presente Protocolo respeitantes a esse ano.

2 — Se, em consequência da aplicação do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 11.o, o montante global das
contribuições pagáveis pelos contribuintes de um único
Estado Contratante em relação a um dado ano exceder
20% das contribuições anuais totais, as contribuições
pagáveis por todos os contribuintes desse Estado serão
reduzidas proporcionalmente, de modo que o conjunto
das suas contribuições equivala a 20% das contribuições
totais anuais para o Fundo Complementar relativas a
esse ano.

3 — Se as contribuições pagáveis pelas pessoas de um
dado Estado Contratante forem reduzidas em confor-
midade com o n.o 2, as contribuições pagáveis pelas
pessoas de todos os outros Estados Contratantes serão
aumentadas proporcionalmente de modo a garantir que
o montante total das contribuições pagáveis por todas
as pessoais obrigadas a contribuir para o Fundo Com-
plementar relativamente ao ano em questão iguale o
montante total das contribuições decidido pela assem-
bleia.

4 — O disposto nos n.os 1 a 3 aplicar-se-á até que
a quantidade total de hidrocarbonetos contribuintes
recebidos em todos os Estados Contratantes num ano,
incluindo as quantidades referidas no n.o 1 do artigo 14.o,
atinja 1000 milhões de toneladas ou até ao termo de
um período de 10 anos após a data de entrada em vigor
do presente Protocolo, consoante o que ocorrer pri-
meiro.
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Disposições finais

Artigo 19.o

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1 — O presente Protocolo estará aberto à assinatura
em Londres, entre 31 de Julho de 2003 e 30 de Julho
de 2004.

2 — Os Estados poderão manifestar o seu consen-
timento em ser vinculados pelo presente Protocolo
mediante:

a) A sua assinatura sem reserva no que respeita
à ratificação, aceitação ou aprovação; ou

b) A sua assinatura sob reserva de ratificação, acei-
tação ou aprovação, seguida de ratificação, acei-
tação ou aprovação; ou

c) A adesão.

3 — Apenas os Estados Contratantes na Convenção
FIPOL 1992 podem ser Estados Contratantes no pre-
sente Protocolo.

4 — A ratificação, aceitação, aprovação ou adesão
efectuar-se-ão mediante o depósito de um instrumento
formal para o efeito junto do Secretário-Geral.

Artigo 20.o

Informações sobre os hidrocarbonetos contribuintes

Antes que o Protocolo entre em vigor para um Estado,
esse Estado, quando assinar o Protocolo em confor-
midade com o n.o 2, alínea a), do artigo 19.o, ou quando
depositar o instrumento referido no n.o 4 do artigo 19.o
do presente Protocolo e, a partir daí, todos os anos
em data a determinar pelo Secretário-Geral, comunicará
ao Secretário-Geral o nome e endereço das eventuais
pessoas que, em relação a esse Estado, serão obrigadas
a contribuir para o Fundo Complementar em confor-
midade com o artigo 10.o, bem como dados sobre as
quantidades pertinentes de hidrocarbonetos contribuin-
tes recebidos por essas pessoas no território desse
Estado durante o ano anterior.

Artigo 21.o

Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo entrará em vigor três meses
após a data em que estiverem cumpridos os seguintes
requisitos:

a) Pelo menos oito Estados tenham assinado o Pro-
tocolo sem reserva quanto à ratificação, acei-
tação ou aprovação, ou depositado instrumentos
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão
junto do Secretário-Geral; e

b) O Secretário-Geral tenha sido informado pelo
director do FIPOL 1992 de que as pessoas que
nesses Estados estarão sujeitas a contribuição
nos termos do artigo 10.o receberam no decurso
do ano civil anterior uma quantidade total de,
pelo menos, 450 milhões de toneladas de hidro-
carbonetos contribuintes, incluindo as quanti-
dades referidas no n.o 1 do artigo 14.o

2 — Para cada Estado que assine o presente Protocolo
sem reserva de ratificação, de aceitação ou de aprovação,
ou que ratifique, aceite, aprove ou adira ao presente

Protocolo, depois de preenchidas as condições previstas
no n.o 1 relativamente à entrada em vigor, o Protocolo
entrará em vigor três meses após a data do depósito
por esse Estado do instrumento adequado.

3 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, o presente
Protocolo não entrará em vigor para um Estado
enquanto a Convenção FIPOL 1992 não entrar em vigor
para esse Estado.

Artigo 22.o

Primeira sessão da assembleia

A primeira sessão da assembleia será convocada pelo
Secretário-Geral. Essa sessão realizar-se-á o mais rapi-
damente possível após a entrada em vigor do presente
Protocolo e, em todo o caso, não mais de 30 dias após
essa entrada em vigor.

Artigo 23.o

Revisão e alteração

1 — A Organização poderá convocar uma conferência
com o objectivo de rever ou alterar o presente Protocolo.

2 — A Organização convocará uma conferência dos
Estados Contratantes com o objectivo de rever ou alterar
o presente Protocolo a pedido de, pelo menos, um terço
de todos os Estados Contratantes.

Artigo 24.o

Alteração dos limites de indemnização

1 — A pedido de, pelo menos, um quarto dos Estados
Contratantes, o Secretário-Geral transmitirá a todos os
membros da Organização e a todos os Estados Con-
tratantes qualquer proposta de alteração dos limites de
indemnização previstos no n.o 2, alínea a), do artigo 4.o

2 — Qualquer alteração proposta e divulgada nos ter-
mos do número anterior será submetida à apreciação
do Comité Jurídico da Organização pelo menos seis
meses após a data da sua divulgação.

3 — Todos os Estados Contratantes no presente Pro-
tocolo, sejam ou não membros da Organização, terão
o direito de participar nos trabalhos do Comité Jurídico
para análise e adopção das alterações.

4 — As alterações serão adoptadas por uma maioria
de dois terços dos Estados Contratantes presentes e que
votem no Comité Jurídico, alargado conforme previsto
no n.o 3, na condição de, pelo menos, metade dos Esta-
dos Contratantes estarem presentes no momento da
votação.

5 — Ao deliberar sobre uma proposta de alteração
dos limites, o Comité Jurídico tomará em consideração
a experiência adquirida em matéria de incidentes e, em
especial, o montante dos danos deles resultantes e as
flutuações do valor das moedas.

6 — a) Não poderão ser consideradas quaisquer alte-
rações dos limites ao abrigo do presente artigo antes
da data de entrada em vigor do presente Protocolo nem
menos de três anos a contar da data de entrada em
vigor de uma alteração anterior ao abrigo do presente
artigo.

b) Não será possível aumentar qualquer limite de
modo a exceder o montante correspondente ao limite
estabelecido no presente Protocolo, acrescido de 6%
ao ano, calculados como acréscimo composto, desde a
data em que o presente Protocolo estiver aberto à assi-
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natura até à data de entrada em vigor da decisão do
Comité Jurídico.

c) Não será possível aumentar qualquer limite de
modo a exceder um montante correspondente ao triplo
do limite estabelecido no presente Protocolo.

7 — Qualquer alteração adoptada em conformidade
com o n.o 4 será notificada pela Organização a todos
os Estados Contratantes. Essa alteração será conside-
rada aceite no termo de um período de 12 meses a
contar da data da notificação, salvo se, durante esse
período, pelo menos um quarto dos Estados que eram
Estados Contratantes à data da adopção da alteração
pelo Comité Jurídico tiverem comunicado à Organiza-
ção que não aceitam a alteração, caso em que esta será
rejeitada e ficará sem efeito.

8 — Uma alteração considerada aceite de acordo com
o n.o 7 entrará em vigor 12 meses após a sua aceitação.

9 — Todos os Estados Contratantes serão vinculados
pela alteração, a não ser que denunciem o presente
Protocolo de acordo com os n.os 1 e 2 do artigo 26.o
pelo menos seis meses antes de a alteração entrar em
vigor. Essa denúncia produzirá efeitos quando a alte-
ração entrar em vigor.

10 — Depois de uma alteração ter sido adoptada pelo
Comité Jurídico, mas o prazo de 12 meses para a sua
aceitação ainda não tiver expirado, qualquer Estado que
passe a ser Estado Contratante durante esse período
será vinculado pela alteração, se esta entrar em vigor.
Qualquer Estado que passe a ser Estado Contratante
após esse período será vinculado por qualquer alteração
aceite nos termos do n.o 7. Nos casos referidos no pre-
sente número, um Estado ficará vinculado por uma alte-
ração quando esta entrar em vigor, ou quando o presente
Protocolo entrar em vigor para esse Estado, se tal ocor-
rer numa data posterior.

Artigo 25.o

Protocolos à Convenção FIPOL 1992

1 — Se os limites estabelecidos na Convenção FIPOL
1992 tiverem sido aumentados através de um Protocolo
a essa Convenção, o limite previsto no n.o 2, alínea a),
do artigo 4.o pode ser aumentado no mesmo montante
através do procedimento previsto no artigo 24.o O dis-
posto no n.o 6 do artigo 24.o não será aplicável nesses
casos.

2 — Se não tiver sido aplicado o procedimento refe-
rido no n.o 1, qualquer alteração subsequente do limite
previsto no n.o 2 do artigo 4.o através da aplicação do
procedimento previsto no artigo 24.o será calculada, para
efeitos do disposto no n.o 6, alíneas b) e c), do artigo 24.o,
com base no novo limite aumentado em conformidade
com o n.o 1.

Artigo 26.o

Denúncia

1 — O presente Protocolo poderá ser denunciado por
qualquer Estado Contratante em qualquer altura após
a data da sua entrada em vigor para esse Estado.

2 — A denúncia efectuar-se-á mediante o depósito
de um instrumento de denúncia junto do Secretá-
rio-Geral.

3 — A denúncia produzirá efeitos 12 meses após a
data de depósito do instrumento de denúncia junto do
Secretário-Geral ou no termo de qualquer período mais
longo que tenha sido especificado no mencionado
instrumento.

4 — A denúncia da Convenção FIPOL 1992 será con-
siderada uma denúncia do presente Protocolo. Essa
denúncia produzirá efeitos na data em que a denúncia
do Protocolo de 1992 que altera a Convenção
FIPOL de 1971 produz efeitos, nos termos do artigo
34.o desse Protocolo.

5 — Não obstante uma denúncia do presente Pro-
tocolo por um Estado Contratante nos termos do pre-
sente artigo, continuarão a aplicar-se as disposições do
presente Protocolo relativas às obrigações de contribuir
para o Fundo Complementar no que respeita a um inci-
dente referido no n.o 2, alínea b), do artigo 11.o e que
tenha ocorrido antes da denúncia.

Artigo 27.o

Sessões extraordinárias da assembleia

1 — Qualquer Estado Contratante pode, no prazo de
90 dias a contar do depósito de um instrumento de
denúncia que considere ser susceptível de dar origem
a um aumento significativo do nível das contribuições
dos restantes Estados Contratantes, solicitar ao director
do Fundo Complementar que convoque uma sessão
extraordinária da assembleia. O director do Fundo Com-
plementar convocará a assembleia para uma reunião
a realizar no prazo de 60 dias após a recepção do pedido.

2 — O director do Fundo Complementar pode tomar
a iniciativa de convocar a Assembleia para uma sessão
extraordinária a realizar no prazo de 60 dias após o
depósito de um instrumento de denúncia, se considerar
que essa denúncia irá dar origem a um aumento sig-
nificativo do nível das contribuições dos restantes Esta-
dos Contratantes.

3 — Se, em sessão extraordinária convocada em con-
formidade com os n.os 1 ou 2, a assembleia decidir que
a denúncia irá dar origem a um aumento significativo
do nível das contribuições dos restantes Estados Con-
tratantes, qualquer desses Estados poderá, o mais tardar
120 dias antes da data em que a denúncia produz efeitos,
denunciar o presente Protocolo, com efeitos a partir
da mesma data.

Artigo 28.o

Cessação

1 — O presente Protocolo deixará de estar em vigor
no dia em que o número de Estados Contratantes for
inferior a sete ou em que a quantidade total de hidro-
carbonetos contribuintes recebidos nos restantes Esta-
dos Contratantes, incluindo as quantidades referidas no
n.o 1 do artigo 14.o, for inferior a 350 milhões de tone-
ladas, consoante o que ocorrer primeiro.

2 — Os Estados que estiverem vinculados pelo pre-
sente Protocolo no dia anterior àquele em que o mesmo
deixa de estar em vigor farão o necessário para permitir
ao Fundo Complementar exercer as funções previstas
no artigo 29.o e continuarão, apenas para esse efeito,
vinculados pelo presente Protocolo.

Artigo 29.o

Liquidação do Fundo Complementar

1 — Se o presente Protocolo deixar de vigorar, o
Fundo Complementar deverá, no entanto:

a) Cumprir as suas obrigações em relação a qual-
quer incidente que tenha ocorrido antes de o
presente Protocolo deixar de estar em vigor;
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b) Poder exercer os seus direitos a contribuições,
na medida em que essas contribuições lhe sejam
necessárias para cumprir as obrigações referidas
no n.o 1, alínea a), incluindo as despesas de
administração do Fundo Complementar em que
tiver de incorrer para o efeito.

2 — A assembleia tomará todas as medidas adequa-
das para levar a bom termo a liquidação do Fundo Com-
plementar, incluindo a distribuição equitativa dos even-
tuais activos remanescentes do Fundo pelas pessoas que
para ele contribuíram.

3 — Para efeitos do presente artigo, o Fundo Com-
plementar continuará a ser uma pessoa colectiva.

Artigo 30.o

Depositário

1 — O presente Protocolo, bem como qualquer alte-
ração aceite nos termos do artigo 24.o, será depositado
junto do Secretário-Geral.

2 — O Secretário-Geral:

a) Informará todos os Estados que assinaram ou
aderiram ao presente Protocolo:

i) De qualquer nova assinatura ou depósito
de um instrumento e da data em que tive-
ram lugar;

ii) Da data de entrada em vigor do presente
Protocolo;

iii) De qualquer proposta de alteração dos
limites das indemnizações apresentada
de acordo com o n.o 1 do artigo 24.o;

iv) De qualquer alteração adoptada de acordo
com o n.o 4 do artigo 24.o;

v) De qualquer alteração considerada aceite
nos termos do n.o 7 do artigo 24.o, indi-
cando a data em que essa alteração
entrará em vigor de acordo com os n.os 8
e 9 do mesmo artigo;

vi) Do depósito de qualquer instrumento de
denúncia do presente Protocolo, da data
desse depósito e da data em que a denún-
cia produz efeitos;

vii) De quaisquer comunicações previstas em
qualquer artigo do presente Protocolo;

b) Transmitirá cópias certificadas e autenticadas
do presente Protocolo a todos os Estados sig-
natários que adiram ao Protocolo.

3 — Logo após a entrada em vigor do presente Pro-
tocolo, o texto será enviado pelo Secretário-Geral ao
Secretariado da Organização das Nações Unidas, tendo
em vista o seu registo e publicação nos termos do
artigo 102.o da Carta das Nações Unidas.

Artigo 31.o

Línguas

O presente Protocolo é redigido em original único
nas línguas árabe, chinesa, inglesa, francesa, russa e
espanhola, fazendo fé qualquer dos textos.

Feito em Londres, no dia 16 de Maio de 2003.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados para o efeito pelos respectivos Governos, assi-
naram o presente Protocolo.

Aviso n.o 24/2005

Para os devidos efeitos se torna público que no Aviso
n.o 183/2004, de 2 de Dezembro, relativo ao Acordo
de Cooperação entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Federativa do Brasil para a Prevenção e a Repres-
são do Tráfico Ilícito de Migrantes, assinado em Lisboa
em 11 de Julho de 2003, nas l. 7 a 10 do primeiro pará-
grafo, onde se lê «Acordo de Cooperação para a Pre-
venção e a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas entre
a República Portuguesa e a República Federativa do
Brasil» deve ler-se «Acordo de Cooperação entre a
República Portuguesa e a República Federativa do Bra-
sil para a Prevenção e a Repressão do Tráfico Ilícito
de Migrantes». Na última linha do terceiro parágrafo,
onde se lê «em vigor no dia 3 de Outubro de 2003»
deve ler-se «em vigor no dia 3 de Outubro de 2004».

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comu-
nidades Portuguesas, 15 de Dezembro de 2004. —
O Director-Geral, José Duarte Sequeira e Serpa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Decreto-Lei n.o 25/2005
de 28 de Janeiro

O actual regime aplicável à comercialização do baca-
lhau e espécies afins, salgados, verdes e secos, previsto
pela Portaria n.o 355/87, de 29 de Abril, encontra-se,
hoje, desadequado face à evolução do mercado dos pro-
dutos alimentares, onde a qualidade e a informação ao
consumidor são cada vez mais importantes.

Deste modo, é necessário definir novas normas de
comercialização para o bacalhau e espécies afins, sal-
gados, verdes e secos, tendo em conta designadamente
a evolução dos processos tecnológicos de fabrico, as alte-
rações verificadas no mercado destes produtos, as modi-
ficações introduzidas nas denominações comerciais das
espécies autorizadas a serem comercializadas como
bacalhau, ou apenas como afins do bacalhau, bem como
a informação a fornecer ao consumidor.

Este diploma insere-se nos objectivos do Governo
em termos de política alimentar, visando sobretudo
alcançar elevados padrões de qualidade, assegurar a
defesa dos legítimos interesses e direitos do consumidor,
garantir a livre concorrência e transparência dos mer-
cados e prevenir, ao mesmo tempo, práticas comerciais
condenáveis, como a fraude e a especulação.

Neste sentido são estabelecidos vários princípios e
regras de actuação, umas constituindo a consolidação
das matérias já em vigor e outras inovadoras, com des-
taque para a definição e caracterização dos diferentes
tipos de produtos.

Neste âmbito, as entidades fiscalizadores passam a
dispor das condições necessárias ao exercício da sua
actividade, uma vez que o presente diploma define méto-
dos para a determinação do teor de sal, expresso em
cloreto de sódio, e do teor de humidade do bacalhau
salgado, verde, semi-seco ou seco, e das espécies afins
salgadas, verdes, semi-secas e secas.

Além disso, considera-se a possibilidade de, em alter-
nativa àqueles métodos e a pedido do operador, serem
utilizados, em qualquer das determinações, os métodos



N.o 20 — 28 de Janeiro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 697

oficiais de um outro Estado membro, assegurando-se,
assim, a livre circulação e respeitando a sã concorrência.

Finalmente, são definidas condições que garantem
níveis mais exigentes de qualidade para este tipo de
produtos, nomeadamente temperaturas máximas para
a armazenagem e exposição para venda.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece as condições a que
deve obedecer a comercialização do bacalhau salgado,
verde, semi-seco ou seco, e das espécies afins salgadas,
verdes, semi-secas ou secas.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aplica-se ao bacalhau sal-
gado, verde, semi-seco ou seco, e às espécies afins sal-
gadas, verdes, semi-secas ou secas, destinados à alimen-
tação humana, que se apresentem pré-embalados ou não.

2 — O presente diploma aplica-se aos produtos refe-
ridos no número anterior a partir do momento em que
se encontram no estado em que vão ser fornecidos ao
consumidor final, bem como a restaurantes, hotéis, hos-
pitais, cantinas e outras entidades similares.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do disposto neste diploma, entende-se
por:

a) «Bacalhau salgado verde e espécies afins sal-
gadas verdes» o produto que tenha sido san-
grado, eviscerado, descabeçado, escalado ou
filetado e que, após maturação físico-química
pelo sal, apresenta um teor de sal igual ou supe-
rior a 16%, expresso em cloreto de sódio; e
um teor de humidade superior a 51% e inferior
ou igual a 58%;

b) «Bacalhau salgado semi-seco e espécies afins
salgadas semi-secas» o produto que tenha sido
sangrado, eviscerado, descabeçado, escalado e
lavado e que:

i) Após maturação físico-química pelo sal,
apresenta um teor de sal igual ou superior
a 16%, expresso em cloreto de sódio; e,

ii) Após lavagem e posterior secagem por
evaporação natural ou artificial, possui
um teor de humidade superior a 47%
e inferior ou igual a 51%;

c) «Bacalhau salgado seco e espécies afins salgadas
secas» o produto que tenha sido sangrado, evis-
cerado, descabeçado, escalado e lavado e que:

i) Após maturação físico-química pelo sal,
apresenta um teor de sal igual ou superior
a 16%, expresso em cloreto de sódio; e,

ii) Após lavagem e posterior secagem por
evaporação natural ou artificial, possui
um teor de humidade inferior ou igual
a 47%;

d) «Bacalhau salgado seco de cura amarela» o pro-
duto que tenha sido sangrado, eviscerado, des-
cabeçado, escalado e lavado e que:

i) Após maturação físico-química pelo sal,
apresenta um teor de sal igual ou superior
a 12% e inferior a 16%, expresso em
cloreto de sódio;

ii) Após lavagem e posterior secagem por
evaporação natural ou artificial, possui
um teor de humidade igual ou inferior
a 45%; e

iii) Apresenta uma coloração amarelada
característica;

e) «Produto desfiado ou migas» as porções sem
pele e sem espinhas de peixe salgado seco, resul-
tantes da separação longitudinal das fibras
musculares;

f) «Embalagem» a operação destinada a realizar
a protecção do produto através da utilização
de um invólucro, de um recipiente ou de qual-
quer outro material adequado; pode, também,
definir-se embalagem como o recipiente ou
invólucro de um produto destinado a contê-lo,
acondicioná-lo ou protegê-lo;

g) «Produto pré-embalado» o conjunto da emba-
lagem e do produto nela acondicionado antes
da sua exposição à venda ao consumidor final,
sendo a embalagem comercializada solidaria-
mente com o produto e envolvendo-o comple-
tamente de tal modo que o seu conteúdo não
possa ser modificado sem que aquela seja
violada;

h) «Rotulagem» o conjunto de menções e indica-
ções, inclusive imagens, símbolos e marcas de
fabrico ou de comércio, respeitantes ao género
alimentício, que figuram quer sobre a emba-
lagem, em rótulo, etiqueta, cinta ou gargantilha,
quer em letreiro ou documento, acompanhando
ou referindo-se ao respectivo produto;

i) «Peso líquido» a quantidade de produto contido
na embalagem;

j) «Lote» o conjunto de unidades de venda de um
produto produzido, fabricado ou acondicionado
em circunstâncias praticamente idênticas.

Artigo 4.o

Denominações comerciais

As denominações comerciais permitidas, de acordo
com as respectivas espécies, são as seguintes:

a) No que se refere ao bacalhau:

i) Bacalhau ou bacalhau do Atlântico (Gadus
morhua);

ii) Bacalhau da Gronelândia (Gadus ogac);
iii) Bacalhau do Pacífico (Gadus macroce-

phalus);

b) No que se refere às espécies afins:

i) Abrótea ou abrótea do alto (Phycis blen-
noides);
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ii) Arinca ou alecrim (Melanogrammus aegle-
finus);

iii) Bacalhau do Árctico (Eleginus navaga);
iv) Bacalhau polar (Boreogadus saida);
v) Escamudo (Pollachius virens);

vi) Lingue (Molva molva);
vii) Paloco ou juliana (Pollachius pollachius);

viii) Paloco do Pacífico ou escamudo do
Alasca (Theragra chalcogramma);

ix) Zarbo ou bolota (Brosme brosme).

Artigo 5.o

Formas de apresentação

O bacalhau salgado, verde, semi-seco ou seco, e as
espécies afins salgadas, verdes, semi-secas ou secas,
podem ser comercializados sob as seguintes formas de
apresentação:

a) Peixe inteiro — peixe sangrado, eviscerado, des-
cabeçado e escalado;

b) Meio peixe — uma das partes resultantes do
corte longitudinal de um peixe inteiro, ao longo
da coluna vertebral;

c) Posta — porção de peixe obtida por cortes efec-
tuados a um peixe ou a um meio peixe;

d) Outras formas, desde que se distingam das refe-
ridas nas alíneas anteriores.

Artigo 6.o

Comercialização

1 — O bacalhau salgado seco e as espécies afins sal-
gadas secas podem ser comercializados:

a) Pré-embalados — em qualquer forma de apre-
sentação;

b) Não pré-embalados — em peixes inteiros ou em
meios peixes, que poderão apresentar-se em
postas obtidas por cortes transversais e perpen-
diculares ao plano da coluna vertebral que, uma
vez juntas, permitem reconstituir o peixe inteiro
ou o meio peixe.

2 — O bacalhau salgado vede ou semi-seco e as espé-
cies afins salgadas verdes ou semi-secas, em qualquer
forma de apresentação, bem como os subprodutos do
bacalhau e das espécies afins, designadamente badanas,
bochechas, línguas, pedaços e samos, só podem ser
comercializados pré-embalados.

3 — Uma embalagem não pode conter uma mistura
de espécies de peixes diferentes.

4 — As embalagens utilizadas nos produtos pré-em-
balados devem permitir a visualização do seu conteúdo.

5 — As caras de bacalhau salgadas verdes podem ser
comercializadas não pré-embaladas, desde que a sua
exposição para venda seja feita de forma a não permitir
o manuseamento do produto pelo consumidor.

Artigo 7.o

Classificações

1 — A classificação do bacalhau salgado e das espé-
cies afins salgadas, quanto à qualidade comercial, é a
seguinte:

a) De 1.a categoria — o peixe apresenta-se sem
quaisquer defeitos, na acepção do artigo 8.o;

b) De 2.a categoria — o peixe apresenta-se partido,
amputado ou apenas com os defeitos referidos
nas alíneas a) a f) do n.o 1 do artigo 8.o

2 — A classificação do bacalhau salgado seco e das
espécies afins salgadas secas, quanto ao tipo comercial,
é a seguinte:

a) Bacalhau salgado seco:

i) Especial — peixe de 1.a categoria com peso
superior a 3 kg;

ii) Graúdo — peixe de 1.a categoria com peso igual
ou inferior a 3 kg e superior a 2 kg;

iii) Crescido — peixe de 1.a categoria com peso
igual ou inferior a 2 kg e superior a 1 kg;

iv) Corrente — peixe de 1.a categoria com peso
igual ou inferior a 1 kg e superior a 0,5 kg;

v) Miúdo — peixe de 1.a categoria com peso igual
ou inferior a 0,5 kg;

vi) Sortido — peixe de 2.a categoria com os seguin-
tes escalões:

Sortido › 3 kg — com peso superior a 3 kg;
Sortido 2 kg-3 kg — com peso igual ou infe-

rior a 3 kg e superior a 2 kg;
Sortido 1 kg-2 kg — com peso igual ou infe-

rior a 2 kg e superior a 1 kg;
Sortido 0,5 kg-1 kg — com peso igual ou infe-

rior a 1 kg e superior a 0,5 kg;
Sortido «0,5 kg — com peso igual ou inferior

a 0,5 kg;

b) Espécies afins salgadas secas:

i) Grande — peixe de 1.a categoria com peso supe-
rior a 2 kg;

ii) Médio — peixe de 1.a categoria com peso igual
ou inferior a 2 kg e superior a 1 kg;

iii) Pequeno — peixe de 1.a categoria com peso
igual ou inferior a 1 kg e superior a 0,5 kg;

iv) Sortido — peixe de 1.a categoria com peso igual
ou inferior a 0,5 kg, assim como todos os peixes
de 2.a categoria.

3 — A classificação constante do número anterior
aplica-se:

a) Aos produtos não pré-embalados;
b) Aos produtos pré-embalados, desde que as

embalagens contenham apenas um peixe ou um
meio peixe, ainda que cortados em postas.

Artigo 8.o

Defeitos

1 — Constituem defeitos dos produtos a que se refere
o presente diploma:

a) Escala com amputações, com remoção da tota-
lidade da coluna vertebral do peixe ou sem
remoção dos seus dois terços anteriores;

b) Fendas profundas, de profundidade igual ou
superior a metade da espessura do peixe, nos
dois terços anteriores do peixe;

c) Fendas não profundas afectando mais de 15%
do peixe, em zona delimitada contínua, ou mais
de um terço da superfície total do peixe;

d) Coágulos e manchas de sangue ou de fígado
afectando mais de 5% da superfície do peixe;
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e) Ossos claviculares expostos, com rasgo do mús-
culo;

f) Excesso de sal aderente ao peixe seco e ou muco
na face dorsal, em consequência de o peixe não
ter sido devidamente lavado antes da secagem;

g) Deficiência de salga — quando a relação entre
os teores de cloreto de sódio e água no interior
dos tecidos é inferior a 0,32 ou superior a 0,37;

h) Queimado — peixe que se apresenta pegajoso
na face dorsal, com desorganização da textura,
resultante do excesso de calor;

i) Vermelho — alteração provocada pela existên-
cia de halobactérias;

j) Empoado — alteração provocada pela existên-
cia de colónias de fungos halófitos;

l) Cheiro nitidamente desagradável, não caracte-
rístico da espécie ou do tipo de tratamento;

m) Coloração anormal — existência de manchas de
cor não característica ou coloração, em todo
o peixe, que não seja própria do processo tec-
nológico de fabrico;

n) Ressoado — peixe com defeito de conservação
resultante de armazenagem deficiente em tem-
peratura e arejamento, que faz que o tecido
adiposo entre em decomposição (acção enzimá-
tica), com a desorganização total da textura do
peixe — aspecto de cozido;

o) Presença de corpos estranhos;
p) Presença de parasitas detectáveis a olho nu.

2 — O produto que contenha os defeitos referidos
nas alíneas g) a p) do número anterior não pode ser
exposto para venda nem vendido ao consumidor final.

Artigo 9.o

Temperaturas de armazenamento e de exposição para venda

Os produtos a que se refere o presente diploma devem
ser mantidos às seguintes temperaturas máximas:

a) Na armazenagem:

i) 4 °C, o bacalhau e espécies afins, salgados,
verdes e semi-secos, e respectivos sub-
produtos;

ii) 7 °C, o bacalhau e espécies afins, salgados
secos, e respectivos subprodutos;

b) Na exposição para venda:

i) 4 °C, o bacalhau e espécies afins, salgados,
verdes e semi-secos, e respectivos sub-
produtos;

ii) 7 °C, o bacalhau e espécies afins, salgados
secos, quando sejam comercializados pré-
-embalados ou não pré-embalados em
postas.

Artigo 10.o

Rotulagem e venda

1 — Ao bacalhau salgado, verde, semi-seco ou seco,
e às espécies afins salgadas, verdes, semi-secas ou secas,
é aplicável o disposto na legislação que estabelece as
regras a que deve obedecer a rotulagem, apresentação
e publicidade dos géneros alimentícios.

2 — A denominação de venda do bacalhau salgado,
verde, semi-seco ou seco, e das espécies afins salgadas,
verdes, semi-secas ou secas, deve incluir:

a) A denominação comercial;
b) O tipo comercial, nos casos previstos no n.o 3

do artigo 7.o

3 — Nos locais de venda do bacalhau salgado seco
e das espécies afins salgadas secas não pré-embalados
e dos produtos pré-embalados que se encontrem nas
condições previstas na alínea b) do n.o 3 do artigo 7.o
devem encontrar-se, junto dos mesmos, as seguintes
informações:

a) Tipos comerciais do produto que se encontra
exposto e de acordo com o peso de cada peixe
inteiro;

b) Preço por quilo de produto.

Artigo 11.o

Controlo e determinação do teor de sal

1 — Para a determinação do teor de sal do produto
é adoptado, como oficial, o método descrito no anexo I
do presente diploma, que dele faz parte integrante.

2 — Em alternativa à utilização do método referido
no número anterior, qualquer operador interveniente
no circuito comercial do produto pode solicitar às enti-
dades fiscalizadoras que seja utilizado um outro método
de determinação, desde que comprove que se trata do
método oficial de um Estado membro.

3 — A solicitação escrita a que se refere o número
anterior deve ser acompanhada de cópia da publicação
oficial do método de determinação alternativo e da res-
pectiva tradução na língua portuguesa.

Artigo 12.o

Amostras para controlo e determinação analítica do teor de sal

1 — Para a determinação do teor de sal referida no
artigo anterior, o número mínimo de amostras, por cada
lote do produto, é de 10 embalagens ou unidades com
peso líquido igual ou superior a 100 g e inferior a 1000 g
e de 5 embalagens ou unidades com peso líquido igual
ou superior a 1000 g.

2 — As amostras são colhidas em duplicado e seladas
pela entidade fiscalizadora, com elaboração do respec-
tivo auto de colheita e selagem, após o que são remetidas
a um laboratório acreditado para a realização da deter-
minação analítica numa das amostras.

3 — As reclamações são analisadas com base em nova
determinação no duplicado/testemunha da amostra
colhida.

Artigo 13.o

Controlo e determinação do teor de humidade

1 — Para a determinação do teor de humidade do
produto é adoptado, como oficial, o método descrito
no anexo II do presente diploma, que dele faz parte
integrante.

2 — Em alternativa à utilização do método referido
no número anterior, qualquer operador interveniente
no circuito comercial do produto pode solicitar às enti-
dades fiscalizadoras que seja utilizado um outro método
de determinação nas condições referidas nos n.os 2 e
3 do artigo 11.o
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Artigo 14.o

Amostras para controlo e determinação analítica do teor de humidade

Para a determinação do teor de humidade referida
no artigo anterior devem ser seguidos os procedimentos
referidos no artigo 12.o

Artigo 15.o

Teores de sal e de humidade

Os teores de sal, expressos em cloreto de sódio, e
de humidade do bacalhau e espécies afins salgados, ver-
des, semi-secos ou secos e do bacalhau salgado seco
de cura amarela devem obedecer às regras fixadas no
anexo III do presente diploma, que dele faz parte
integrante.

Artigo 16.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das normas do pre-
sente diploma compete à Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar (DGFCQA) e à
Inspecção-Geral das Actividades Económicas (IGAE),
sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras
entidades.

Artigo 17.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
no montante mínimo de E 500 e nos montantes máximos
de E 3740 ou E 44 891, consoante o agente seja pessoa
singular ou colectiva:

a) A armazenagem e comercialização de produtos
com desrespeito pelas normas constantes do
artigo 9.o;

b) A comercialização de produtos que não cum-
pram o disposto nos artigos 4.o a 7.o, no n.o 2
do artigo 8.o e nos artigos 10.o e 15.o

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 18.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, podem ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou acti-

vidades cujo exercício dependa de título público
ou de autorização ou homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras e
mercados;

e) Privação do direito de participar em arrema-
tações ou concursos públicos que tenham por
objecto o fornecimento de bens e serviços, a
concessão de serviços públicos e a atribuição
de licenças ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) e seguintes
do número anterior têm a duração máxima de dois anos
contados a partir do trânsito em julgado da decisão con-
denatória definitiva.

Artigo 19.o

Processos de contra-ordenação

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação
compete à entidade que levantar o auto de notícia ou,
caso esta não tenha competência para fazer a instrução,
à DGFCQA.

2 — Compete ao director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar a aplicação das coimas
e sanções acessórias.

Artigo 20.o

Afectação do produto das coimas

O produto das coimas cobradas é aplicado da seguinte
forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 10% para a entidade que instruiu o processo;
c) 20% para a entidade que aplicou a coima;
d) 60% para o Estado.

Artigo 21.o

Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira as competências cometidas à DGFCQA e à
IGAE pelo presente diploma são exercidas pelos com-
petentes serviços e organismos das respectivas admi-
nistrações regionais.

2 — O produto das coimas aplicadas pelas Regiões
Autónomas constitui receita própria destas.

Artigo 22.o

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.o 355/87, de 29 de Abril.

Artigo 23.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Dezembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — Álvaro Roque de Pinho Bissaya Barreto — Antó-
nio José de Castro Bagão Félix — José Pedro Aguiar
Branco — Carlos Henrique da Costa Neves — Rui
Manuel Lobo Gomes da Silva.

Promulgado em 7 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.



N.o 20 — 28 de Janeiro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 701

ANEXO I

(a que se refere o artigo 11.o)

Método para determinação do teor de sal

1 — Objectivo. — O presente anexo destina-se a fixar
o processo para determinação do teor de cloretos em
bacalhau salgado, verde, semi-seco ou seco, e espécies
afins salgadas, verdes, semi-secas ou secas.

2 — Definição. — Entende-se por teor de cloretos a
quantidade total de iões de cloro expressa em percen-
tagem em massa de cloreto de sódio.

3 — Campo de aplicação. — Aplica-se ao bacalhau
salgado, verde, semi-seco ou seco, e espécies afins sal-
gadas, verdes, semi-secas ou secas.

4 — Resumo do processo. — Solubilização dos clo-
retos, precipitação por excesso de nitrato de prata e
titulação desse excesso com tiocianato de amónio em
presença do alúmen férrico.

5 — Aparelhos e utensílios:
5.1 — Balança com classe de precisão de 0,1 g e capa-

cidade adequada aos valores das pesagens a efectuar.
5.2 — Bureta graduada em 0,1 cm3.
5.3 — Frascos de Erlenmeyer de 250 cm3 e de

2000 cm3.
5.4 — Balões aferidos de 1000 cm3.
5.5 — Máquina de picar ou homogeneizador.
5.6 — Pipetas de precisão de 10 cm3 e de 20 cm3.
5.7 — Placa eléctrica para aquecimento a 100 °C.
6 — Reagentes. — Todos os reagentes devem ser de

qualidade analítica. A água deve ser destilada ou de
pureza equivalente.

6.1 — Ácido nítrico (q20 = 1,40 g/cm3).
6.2 — Solução de nitrato de prata 0,1 N.
6.3 — Solução saturada de sulfato de ferro e amónio

(alúmen férrico), FeNH4(SO4)212H2O.
6.4 — Solução de tiocianato de amónio 0,1 N.
7 — Amostragem:
7.1 — Técnica para peixe inteiro ou meio peixe:

Remove-se o excesso de sal da parte superficial
do peixe, sacudindo ligeiramente o peixe;

Retiram-se várias tiras transversais, incluindo a pele
e as espinhas, como se ilustra na figura 1, cada
uma com 2 cm de largura e separadas entre si
de 4 cm;

A primeira tira é retirada de entre as barbatanas
anais do bacalhau (figura 1, a) e a última tira
é retirada imediatamente abaixo das barbatanas
peitorais do bacalhau (figura 1, b).

7.2 — Técnica para meio peixe. — Procede-se
como referido no n.o 7.1 para meio peixe;

7.3 — Técnica para postas. — Remove-se o excesso
de sal da parte superficial das postas e selec-
ciona-se uma fracção representativa das partes
grossa e fina.

7.4 — Técnica para desfiado ou migas. — Retira-se
uma fracção representativa do conteúdo da
embalagem.

Fig. 1 — Esquema de corte de um peixe para efectuar
determinações

8 — Preparação da amostra. — Homogeneização da
amostra, passando-a várias vezes pela máquina de picar.

9 — Técnica:
9.1 — Determinação:

a) Pesa-se para um frasco de Erlenmeyer de
2000 cm3 uma toma para análise de cerca de
10 g, com a precisão de ± 0,1 g;

b) Adicionam-se cerca de 800 cm3 de água des-
tilada. Fervem-se cuidadosamente (cerca de
quarenta e cinco minutos);

c) Deixam-se arrefecer, filtram-se por gaze para
balão aferido de 1000 cm3, lava-se muito bem
o frasco de Erlenmeyer, transferindo também
as águas de lavagem para o balão, e completa-se
o volume com água destilada;

d) Retira-se uma toma de 10 cm3 para um frasco
de Erlenmeyer de 250 cm3 e adicionam-se
20 cm3 de solução de nitrato de prata 0,1 N
e 20 cm3 de ácido nítrico. Ferve-se cuidado-
samente (cerca de quinze minutos);

e) Arrefece-se até à temperatura ambiente e adi-
cionam-se 50 cm3 de água e 5 cm3 de solução
saturada de sulfato de ferro e amónio. Titula-se
com solução de tiocianato de amónio 0,1 N até
aparecimento de uma coloração laranja-clara,
persistente.

9.2 — Ensaio em branco. — Segue-se a técnica
descrita no n.o 9.1 a partir da alínea d), usando 10 cm3

de água destilada em vez da toma da amostra submetida
à análise. Este ensaio deve ser feito paralelamente à
determinação.

10 — Resultados:
10.1 — Cálculo. — O teor de cloretos da amostra,

expresso em percentagem em massa de cloreto de sódio,
é dado pela fórmula:

5,845×(V1–V2)×N
m

sendo:

V1 — volume, em centímetros cúbicos, da solução
de tiocianato de amónio de título conhecido,
gasto na titulação do branco;

V2 — volume, em centímetros cúbicos, da solução
de tiocianato de amónio de título conhecido,
gasto na titulação da amostra;

m — massa, em gramas, da toma (retirada do balão
aferido de 1000 cm3) para análise;

N — concentração, expressa em normalidade, da
solução de tiocianato de amónio.
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10.2 — Apresentação. — O resultado apresenta-se
arredondado às décimas e é dado pela média aritmética
de duas determinações paralelas efectuadas pelo mesmo
analista.

11 — Repetibilidade. — A diferença entre resultados
de duas determinações simultâneas ou imediatas efec-
tuadas pelo mesmo analista não deverá exceder 0,5%
do valor médio.
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ANEXO II

(a que se refere o artigo 13.o)

Método para a determinação do teor de humidade

I — Descrição do método

1 — Objectivo. — O presente anexo destina-se a fixar
o processo para a determinação do teor de humidade
em bacalhau salgado, verde, semi-seco ou seco, e espé-
cies afins salgadas, verdes, semi-secas ou secas.

2 — Definição. — Entende-se por teor de humidade
a quantidade de água libertada, expressa em gramas,
por 100 g do produto.

3 — Campo de aplicação. — Aplica-se ao bacalhau
salgado, verde, semi-seco ou seco, e espécies afins sal-
gadas, verdes, semi-secas ou secas.

4 — Resumo do processo. — Dispersão da toma com
areia e secagem a 105oC ± 2 °C, até obtenção de massa
constante.

5 — Aparelhos e utensílios:
5.1 — Balança com classe de precisão de 0,1 mg e

capacidade adequada aos valores das pesagens a efec-
tuar.

5.2 — Cristalizador de vidro com cerca de 70 mm de
diâmetro e 20 mm de altura.

5.3 — Máquina de picar.
5.4 — Estufa de secagem, regulável a 105oC ± 2 °C.
5.5 — Exsicador.
5.6 — Mufla, regulável a 600oC ± 20 °C.
5.7 — Peneiro com 0,25 mm de malha.
5.8 — Peneiro com 1,4 mm de malha.
6 — Reagentes. — Todos os reagentes devem ser de

qualidade analítica. A água deve ser destilada ou de
pureza equivalente.

6.1 — Ácido clorídrico (q20 = 1,19 g/cm3) a 50%
(V/V).

6.2 — Areia tratada, segundo a técnica seguinte: pas-
sa-se uma porção de areia respectivamente pelos penei-
ros referidos nos n.os 5.7 e 5.8. Lava-se a areia retida
no peneiro referido no n.o 5.7 com água corrente e fer-
ve-se com ácido clorídrico durante trinta minutos, agi-
tando continuamente. Rejeita-se o ácido. Repete-se esta
operação até que a solução ácida permaneça incolor.
Lava-se a areia com água até que o papel azul de tornesol
não vire vermelho. Seca-se a 105 °C na estufa, calcina-se
a 600 °C em mufla, arrefece-se em exsicador e conser-
va-se em frasco de vidro fechado hermeticamente.

6.3 — Gel de sílica com indicador de humidade.
6.4 — Papel azul de tornesol.
7 — Amostragem. — Segue-se o descrito no n.o 7 do

anexo I.

8 — Preparação da amostra. — Homogeneização da
amostra, passando-a várias vezes pela máquina de picar.

9 — Técnica:
9.1 — Determinação:

a) Colocam-se no cristalizador 20 g a 30 g de areia
tratada e uma vareta de vidro e leva-se o con-
junto à estufa a 105oC ± 2 °C, durante pelo
menos uma hora. Arrefece-se em exsicador e
em seguida pesa-se;

b) Para o mesmo cristalizador pesa-se cerca de 10 g
da amostra, com rigor de ± 0,001 g, que se
mistura com a areia, utilizando vareta de vidro,
de modo a obter-se uma incorporação o mais
homogénea possível. Seca-se em estufa a
105oC ± 2 °C, durante pelo menos três horas;

c) Passa-se imediatamente o cristalizador para o
exsicador, deixa-se arrefecer e pesa-se;

d) Repetem-se as operações de secagem e de arre-
fecimento, respectivamente em estufa (por
períodos de meia hora) e em exsicador, até que
duas pesagens consecutivas não difiram entre
si mais de 10 mg;

e) Devem efectuar-se pelo menos duas determi-
nações sobre a mesma amostra.

10 — Resultados:
10.1 — Cálculo. — O teor de humidade do produto,

expresso em gramas, por 100 g de amostra (percen-
tagem), é dado pela expressão:

5.1
(m2 – m3) ×100(m2 – m1)

sendo:

m1 — massa, em gramas, do conjunto cristalizador,
areia e vareta;

m2 — massa, em gramas, do conjunto cristalizador,
areia, vareta e toma para análise;

m3 — massa, em gramas, do conjunto do crista-
lizador, areia, vareta e toma para análise, após
secagem.

10.2 — Apresentação. — O resultado apresenta-se
arredondado às décimas e é dado pela média aritmética
de duas determinações paralelas efectuadas pelo mesmo
analista.

11 — Repetibilidade. — A diferença entre resultados
de duas determinações simultâneas ou imediatas, efec-
tuadas pelo mesmo analista, não deverá exceder 0,2 g
por 100 g de amostra.
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II — Desvio

No produto desfiado ou migas e pelo facto de na
amostra não existirem pele ou espinhas, é admissível
o desvio, para mais, de até 5% inclusive, no teor de
humidade determinado pelo presente método.

ANEXO III

(a que se refere o artigo 15.o)

Teores de sal e de humidade

1 — Teor de sal. — A média aritmética do teor de
cloretos determinado nas várias amostras utilizadas no
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ensaio, expressa em percentagem em massa de cloreto
de sódio, não deve ser:

a) Inferior a 16% no bacalhau salgado, verde,
semi-seco ou seco, e espécies afins salgadas, ver-
des, semi-secas ou secas;

b) Nem inferior a 12% nem igual ou superior a
16% no bacalhau salgado seco de cura amarela.

2 — Teor de humidade. — A média aritmética do teor
de humidade determinado nas várias amostras utilizadas

no ensaio, expressa em gramas, por 100 g de amostra,
não deve ser:

a) Nem igual ou inferior a 51% nem superior a
58% no bacalhau salgado verde e espécies afins
salgadas verdes;

b) Nem igual ou inferior a 47% nem superior a
51% no bacalhau salgado semi-seco e espécies
afins salgadas semi-secas;

c) Superior a 47% no bacalhau salgado seco e
espécies afins salgadas secas;

d) Superior a 45% no bacalhau salgado seco de
cura amarela.
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